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RESUMO 

 

Os estudos a respeito do espaço de vida e de produção dos camponeses em áreas de 

reforma agrária são relevantes à medida em que começamos a desvendar um universo 

empírico significativo no contexto regional em que se insere e também como uma classe 

social dentro do capitalismo. Diferenciado e contraditório, no que se refere à lógica 

capitalista, necessita de trabalhos que forneçam subsídios para que os próprios sujeitos 

sociais possam pensar o seu espaço, assim como possibilitar ao poder público o 

conhecimento sistematizado a respeito das normas, significados, formas de cultivo, 

trabalho e estratégias de produção que predominam nos assentamentos rurais. Esta 

pesquisa revela parte das relações existentes entre os camponeses (família) no interior 

de cada lote ou entre famílias, assim como questões que envolvem o desdobramento das 

relações de parentesco no cotidiano dos assentados, no PA Nova Conquista 

(Rancharia/SP). Apontamos também, fatores que contribuem para o funcionamento das 

organizações, a partir de experiências vivenciadas por esses sujeitos, buscando refletir a 

respeito das vantagens e dificuldades, necessárias a novas construções organizativas.  

 

Palavras-chave: espaços de vida; espaços de produção; assentamento, campesinato; 

luta na terra; reforma agrária; conflito. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 
 

 

ABSTRACT 

 

The studies regarding farmerôs production and living space in land reform are relevant 

as we start to unveil a significant empiric universe in the regional context in which it is 

in and also as a social class within capitalism. Considered differentiated and 

contradictory, according to the capitalist logic, it needs work which allows support so 

the social individual can reflect about their own space, as well providing the public 

service with systematized knowledge regarding rules, meanings of cultivation, work and 

production strategies which rules in the rural settlements. This paper reveals part of the 

relationship between farmers (family) from each allotment or between the families, as 

well issues which involve the spreading of family relationships of the settled from Nova 

Conquista PA (Rancharia/SP). In addition, factors which contribute to the organization 

functioning are pinpointed from these individualôs living experience, leading to reflect 

about their endeavor, needed for the new organizational structures. 

Keywords:  living space; production space; rural settlements; peasantry; struggle on 

land; land reform; conflict. 
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INTRODUÇÃO  

 

Os estudos a respeito do espaço de vida e de produção dos camponeses em áreas 

de reforma agrária são relevantes à medida em que começamos a desvendar um 

universo empírico significativo no contexto regional em que se insere. Diferenciado e 

contraditório, no que se refere à lógica capitalista, necessita de trabalhos que forneçam 

subsídios para que os próprios sujeitos sociais possam pensar o seu espaço, assim como 

possibilitar ao poder público o conhecimento a respeito das normas, significados, 

formas de cultivo, trabalho e estratégias de produção que predominam nos 

assentamentos rurais.  

Esta pesquisa quando revela parte das relações existentes entre os camponeses 

(família) no interior de cada lote ou entre famílias, assim como questões que envolvem 

o desdobramento das relações de parentesco no cotidiano dos assentados, busca chamar 

a atenção das instituições de assistência técnica para que conheçam os entraves e 

possibilidades que compõem esse universo tão diversificado, afim de apontar caminhos 

que possam evitar que estas instituições cometam erros (como da cooperativa dos 

tratores ainda no período emergencial do assentamento organizada em núcleos 

compostos por camponeses que não possuíam um bom relacionamento) tão caros a 

comunidade camponesa, visto que, no caso dos grupos de tratores, além de bloquear os 

créditos dos agricultores por um determinado tempo, ainda propiciou uma desconfiança 

em relação às formas de organização (cooperativas, associações, etc.).   

Aos camponeses apontamos fatores que contribuem para o bom funcionamento 

das organizações, a partir de experiências vivenciadas por seus próprios companheiros, 

buscando refletir a respeito das vantagens e dificuldades, mostrando que são possíveis, e 

por vezes, necessárias novas construções.  

Para os teóricos do tema possibilitaremos nossas reflexões acerca do 

campesinato no assentamento, a construção de informação e parte dos resultados das 

metodologias observação participante, cartografia social, entrevista e história oral. 

O primeiro cap²tulo ñO caminhar da/na pesquisaò expressa nossas constru»es 

acerca do objeto de pesquisa, a espacialidade deste objeto e as metodologias qualitativas 

que utilizamos para produzir informação a respeito do tema. Verificamos ainda os 

estudos a respeito das metodologias esclarecendo determinados entraves e 

possibilidades que o uso destas possibilitou ao trabalho. 
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O segundo capítulo deste trabalho procura esclarecer precisamente no âmbito 

teórico questões essenciais para a compreensão do campesinato bem como situa-lo 

enquanto classe social, analisar sua relação com o capitalismo junto com as dimensões 

da exploração que sofre e finalmente buscar analisar como o campesinato esta 

territorializado no Brasil. 

O terceiro capítulo refere-se ao processo de luta pela terra dos camponeses hoje 

assentados no Nova Conquista. Neste momento encontramos o que de melhor a 

metodologia História Oral poderia nos oferecer expressa em relatos e combinado a 

notícias de jornais e fotos da época. Neste capítulo encontramos luta, resistência e 

indignação.  

O quarto momento desta pesquisa contém as análises realizadas em campo 

aliadas a teoria objetivando reflexões acerca de diversas dimensões que formam o 

espaço de vida dos camponeses como: o processo de construção de suas unidades 

territoriais, o trabalho, o gênero, os espaços doméstico e o de produção, comida e as 

tentativas de organização dos assentados além das representações deste espaço 

elaboradas pelos próprios camponeses.  

Os nomes que utilizaremos ao longo deste trabalho são fictícios para 

preservarmos a privacidade e identidade de nossos entrevistados. 
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Capítulo 01 - O caminhar da/na pesquisa 

1.1 A construção do objeto  

 

No que concerne à construção do objeto de pesquisa deste trabalho utilizaremos 

como referência, para compreender este processo, a dupla dialética (ascendente e 

descendente) abordada pelo autor Marre (1991).  

A dial®tica ascendente ñvai da apreens«o do tema emp²rico para sua constru«o, 

dentro de um quadro de hipóteses teóricas não somente válidas, mas igualmente 

relevantesò e a dial®tica descendente parte da elabora«o te·rica que ® realizada ñno 

primeiro processo de dialética ascendente tenta pelo contrário torna-la não somente 

operacional, mas suscet²vel de uma demonstra«o ou verifica«o emp²ricaò (Marre, 

1991, p.09).  

O objeto deste trabalho é a formação do campesinato no assentamento Nova 

Conquista
1
. Todavia, a construção deste objeto iniciou-se ainda no período da iniciação 

científica na área de ciências sociais (sociologia rural) no período de graduação em 

geografia. Realizaremos a exposição sucinta dos processos e resultados durante esse 

período. Sendo que o processo de construção do objeto de pesquisa do mestrado 

realizou-se de acordo com o seguinte movimento: 

 

Dialética Ascendente (inicia«o cientifica) Ÿ Dialética Descendente (iniciação 

cientifica) Ÿ Dialética Ascendente (mestrado) Ÿ Dialética Descendente 

(mestrado). 

O tema ñassentamentos rurais na regi«o do Pontal do Paranapanemaò, 

configurou-se como o motivador para os estudos desenvolvidos na iniciação científica, 

pois, no processo de dialética ascendente, a teoria forneceu bases para a construção de 

uma hipótese. A hipótese estabelecida era a de que no assentamento rural Nova 

Conquista, localizado no município de Rancharia-SP, havia uma interface entre 

comercialização e autoconsumo.  

Os conceitos e temas norteadores da pesquisa foram: reforma agrária; 

assentamentos rurais; assentamento Nova Conquista; autoconsumo; comercialização e 

Pontal do Paranapanema. A teoria dialogava acerca destes conceitos. 

                                                           
1
 O assentamento possui 104 lotes sendo que , destes, 77 localizam-se no município de 

Rancharia -SP e 27 no município de Martinópolis-SP. 
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No processo de dialética descendente no período de graduação, foi necessário 

realizar uma reflexão sobre determinados conceitos e temas, trazendo como proposta 

para a operacionalização destes e para a verificação empírica da hipótese, 

procedimentos metodológicos como trabalhos de campo e aplicação de questionários.  

Num momento posterior à construção do objeto, após utilização das técnicas 

metodológicas, tratamento das informações e reflexões, confirmou-se, em campo, a 

hipótese de que no Assentamento Nova Conquista, de fato, havia uma interface entre 

comercialização e autoconsumo, na medida em que os assentados contavam com a 

produção de hortaliças e frutas para o autoconsumo, bem como a produção leiteira para 

a comercialização. 

A construção do objeto de pesquisa para o projeto de mestrado partiu dos 

resultados da pesquisa de graduação, uma vez que os questionários revelaram dados 

quantitativos, como a quantidade de culturas (autoconsumo e comercialização) e dados 

a respeito da comercialização do produto oriundo do gado em lactação. Buscamos no 

trabalho de mestrado, as reflexões sobre novos conceitos e temas, assim como aprimorar 

os estudos sobre temas já abordados no momento da iniciação científica.  

Dentro da dialética ascendente o tema abordado ® a ñGeografia da vida 

camponesa no assentamento Nova Conquistaò. Marre (1991) nos direciona para o fato 

de que no processo de relacionar os conceitos teóricos com o tema empírico, durante a 

construção do objeto, temos de mostrar a posição que estes ocupam na corrente teórica 

abordada no trabalho. 

Dentro desta perspectiva, a teoria se revela através da análise dos seguintes 

conceitos e temas: Pontal do Paranapanema (frente de expansão e frente pioneira); 

sujeitos sociais envolvidos (integrantes dos movimentos sociais e ruralistas); 

campesinato (elementos estruturais da produção camponesa, unidade e espacialização 

camponesa); espaço doméstico diretamente relacionado ao autoconsumo e o espaço de 

produção relacionado à comercialização.  

As teorias referentes ao tema campesinato trouxeram novos elementos e também 

um posicionamento político frente aos sujeitos (camponeses) que são considerados 

neste trabalho como uma classe social específica, dentro do capitalismo. 

De acordo com Marre (1991), não é possível realizar uma escolha neutra do 

tema, pois a escolha deste está relacionada tanto com um sistema de valores quanto com 

as convicções do pesquisador. Ainda segundo o autor, os pressupostos teóricos 
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correspondem a uma maneira de conceber a realidade empírica, sendo que a pesquisa 

em evidência tem como principal norteador a concepção de campesinato de Alexander 

V. Chayanov, que trabalhou com a organização da unidade econômica camponesa 

servindo de referencial e inspiração para diversos teóricos do tema dentre os quais: 

Beatriz Maria Al§sia de Heredia, com o seu texto ñMorada da vidaò; Afranio R. Garcia 

Jr., com o livro ñTerra de Trabalhoò e Bernardo Manano Fernandes com trabalhos 

referentes aos assentamentos da região.  

Os objetivos da pesquisa no trabalho convergem no interesse pelas estratégias de 

reprodução social dos camponeses, o que contempla uma quantidade maior de variáveis 

que devem ser analisadas (força de trabalho, produção, relações sociais, etc.), na busca 

por apreender elementos mais profundos (percepção dos camponeses, trajetórias das 

famílias, etc.). 

No que se refere à relevância da construção teórica, nos deparamos com os 

questionamentos em relação à importância da pesquisa que será realizada a partir deste 

trabalho. Neste sentido, busca-se trazer uma análise que forneça subsídios para o 

trabalho de pesquisadores que queiram se aprofundar no tema. Entretanto, o intuito 

maior desta é fornecer aos assentados e ao poder público um trabalho que disponibilize 

informações para que sejam planejadas intervenções neste território (Assentamento 

Nova Conquista).  

O trabalho trará o estudo sobre elementos e estruturas que compõem uma classe 

social que faz parte contraditória do desenvolvimento capitalista no campo e que poderá 

se aplicar a outras unidades camponesas, resguardando suas especificidades.  

No processo de dialética descendente, Marre (1991, p.17) nos revela que a 

quest«o central ® ñmostrar que o tema escolhido e as rela»es hipot®ticas formuladas 

cont°m certo n¼mero de dimens»es operacionaisò. Sobre tais dimensões, sabemos que 

estas contemplam o modo pelo qual se ñimagina que um conceito te·rico possa ser 

concretizado na realidade emp²ricaò. Assim, o processo de dial®tica descendente neste 

trabalho envolve reflexões sobre metodologias essencialmente qualitativas como, 

observação participante, entrevistas e História Oral.  

O trabalho de campo com elaboração de diários constituiu-se em técnicas que 

foram utilizadas além das reflexões teóricas que perpassam tanto a dialética ascendente 

quanto a descendente acerca dos conceitos mencionados anteriormente. Nesse sentido, 

Marre (1991, p.24) nos revela que a teoria ñn«o ® apenas subjacente a toda a constru«o 
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do objeto: ela é a alma da dialética ascendente e descendente da construção do objeto 

até a interpreta«oò. 

 

 1.2 Como a espacialidade do objeto está sendo lida 

 

Os autores apresentados nesta seção da pesquisa convergem no sentido de que 

n«o estamos estudando comunidades isoladas. Para tanto, trazemos os termos ñinter-

rela»esò, interconex»es, e processos como o centro das discussões a respeito de 

identidade e espacialidade.  

A teoria nos direciona para as reflexões sobre o assentamento, objeto da presente 

pesquisa, sobre a formação de seus sujeitos, bem como à busca pela compreensão das 

instituições (externas) que atuam no Nova Conquista.  

Iniciaremos as discussões com a autora Doreen Massey (2004) que apresenta as 

reflexões sobre espacialidade baseadas em três proposições: 

 

O espaço é um produto de inter-relações. Ele é constituído através de 

interações desde a imensidão do global até o intimamente pequeno 

[...]. O espaço é a esfera da possibilidade da existência da 

multiplicidade; é a esfera na qual distintas trajetórias coexistem; é a 

esfera da possibilidade da existência de mais de uma voz [...]. 

Finalmente, e precisamente porque o espaço é o produto de relações ï 

entre, relações que são práticas materiais necessariamente embutidas 

que precisam ser efetivadas, ele está sempre num processo de devir, 

está sempre sendo feito, nunca finalizado, nunca se encontra fechado. 

(MASSEY, 2004, p.08). 

 

A autora ainda nos adverte, para a ideia de que as diferenças espaciais estão 

sendo imaginadas como sendo temporais, ou seja, os lugares nesta concepção não são 

genuinamente diferentes e sim à frente ou atrás numa mesma escala temporal. 

Ilustrando a afirmação mencionada anteriormente, temos os lugares desenvolvidos e os 

emergentes, o atrasado e o avançado, as escalas dos modos de produção (capitalista, 

socialista, comunista) (MASSEY, 2004, p.15). 

O entendimento de espacialidade, segundo Massey (2004), envolve o 

reconhecimento de que há varias estórias no mundo ocorrendo concomitantemente. 

Todavia, essas tem pelo menos uma autonomia. A espacialidade ® ainda uma ñfonte de 
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produção de novas trajetórias, de novas estórias [...] uma fonte de produção de novos 

espaos, de novas identidades, novas rela»es e diferenasò (MASSEY, 2004, p.18). 

Até agora, entendemos o assentamento Nova Conquista na perspectiva da 

referida autora, como uma comunidade que interage e que ñcont®m relações existentes, 

mut§veis e futurasò, em contraposi«o com a interpreta«o essencialista que nos diz que 

a cultura local brota do próprio solo (MASSEY, 2004, p.18). 

Smith (2000, p.144) nos traz contribuições no sentido de propor uma discussão a 

respeito da escala geogr§fica, examinando uma sequ°ncia de escalas como ñcorpo, casa, 

comunidade, cidade, regi«o, na«o, globoò o autor nos adverte para o fato de que n«o 

separa rigidamente as esferas espaciais, pois considera importante a conexão social 

entre elas. As diferentes escalas s«o preferencialmente concebidas como ñencaixadas 

em vez de hierarquizadasò.  

Smith ainda elucida que a escala é produzida ativamente, pois esta é uma 

produção das práticas espaciais dos sujeitos em interação. As reflexões do autor são 

importantes, na medida em que nos auxiliam na compreensão dos objetivos deste 

trabalho.   

A questão das escalas está muito presente ao analisarmos o espaço doméstico e o 

espaço de produção (lote), suas relações com outros lotes do assentamento, as relações 

do assentamento e de seus sujeitos com o poder público em esfera (municipal e 

estadual). Portanto, teremos uma análise que trabalha com as particularidades de cada 

escala, todavia, reconhece a interação entre elas como fundamental na pesquisa. 

No que concerne à escala da casa, Smith (2000, p.147) converge com o 

referencial teórico utilizado neste trabalho, no sentido de que a casa (espaço doméstico 

de acordo com Heredia, 1979) ® ñlugar de reprodu«o pessoal e familiarò e, ainda nos 

revela, que a ñdiferencia«o da casaò pode ñvariar de uma dicotomia simples dentro/fora 

at® uma divis«o mais elaboradaò. A divis«o mais elaborada exposta pelo autor, diz 

respeito a características como idade e função social, dividindo a casa em termos de 

usos e lugares e ainda a casa internamente funcionando como um espaço de disputa, 

principalmente no que se refere às questões de gênero e geração. 

A respeito da comunidade utilizamos as concepções de Gupta e Fergunson 

(2000), que nos revelam que as noções de localidade ou comunidade ñreferem-se tanto a 

um espao f²sico demarcado quanto a agrupamentos de intera«oò, nos quais os 

questionamentos circundam o processo de formação da comunidade a partir do espaço 
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interligado. Os autores trazem o debate sobre identidade coletiva, que parece assumir 

um car§ter peculiar ñem um mundo onde as identidades est«o se tornando cada vez 

mais, senão totalmente, desterritorializadas, ao menos, territorializadas de maneira 

diferenteò (GUPTA, FERGUNSON, 2000, p.34-35). A necessidade de estarmos atentos 

¨ ñbifocalidadeò caracterizada pelas ñvidas localmente vividas em um mundo 

globalmente interconectadoò ilustra a rela«o local/global.  

Ainda de acordo com Gupta e Fergunson (2000), evidenciamos que as 

diferenças culturais surgem como um produto oriundo de um processo histórico, que 

diferencia e conecta o mundo simultaneamente. Os autores esclarecem que na 

perspectiva da crítica cultural a diferença não se constitui como ponto final, todavia, 

esta deve ser abordada como ponto de partida. As reflexões nos levam a considerar que 

não podemos enxergar nossos sujeitos como se fossem facilmente delimitáveis no 

espao e, nesse sentido, uma vez que o ñoutroò n«o faz parte da ñnossa pr·pria 

sociedadeò, tendemos a nativiza-lo colocando-o num quadro de análise e 

ñencarcerando-o espacialmenteò (GUPTA; FERGUNSON, 2000, p.41).    

James Clifford (2000), no texto ñCulturas viajantesò, atrav®s de met§foras 

questiona os antropólogos que estudavam as aldeias como se fossem circunscritas e que 

perdem as fronteiras (ñum lugar espec²fico de hibridismo e lutasò), pois a cultura n«o 

seria isenta de relações. O autor acrescenta que devemos considerar as culturas como 

lugares atravessados (CLIFFORD, p.61) e, nesse sentido, consideramos o objeto desta 

pesquisa (o Assentamento Nova Conquista) como uma comunidade ainda num processo 

de construção de identidade coletiva (importante estratégia política), em que devemos 

pensar em mais lugares quando se pensa neste, pois os sujeitos e atores que participam 

desta comunidade são oriundos de municípios diferentes em realidades (campo/cidade) 

diferenciadas.  

Em relação ao processo exposto anteriormente, Clifford (2000) contribui com 

vários questionamentos pertinentes no momento de se pensar sobre a construção da 

identidade coletiva do Nova Conquista. ñO que ® trazido de um lugar anterior?ò (dos 

munic²pios e §reas de origem dos camponeses), ñE como ® mantido e transformado pelo 

novo ambiente?ò (as experi°ncias trazidas s«o abordadas no novo espao-

assentamento), ño que ® articulado dentro da comunidade?ò e, ainda, ño que funciona 

em coaliz«o?ò. As respostas para estes questionamentos do autor, aqui relacionados com 

as reflexões deste trabalho, foram norteadoras no momento da pesquisa. Todavia, neste 

momento, o que nos é apresentado sobre a identidade cultural e política, converge no 
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sentido de que estas s«o resultados de uma ñconfigura«o processual de elementos 

historicamente dados incluindo raça, cultura, classe, gênero e sexualidade cujas 

combinações diferentes podem aparecer em conjunturas diferentesò (CLIFFORD, 2000, 

p.61).  

Dentre outras funções a construção de uma identidade coletiva é essencial para 

os assentamentos, na medida em que, a formação de cooperativas e associações 

garantem a estes melhores condições de negociar seus produtos, bem como acessar os 

créditos oferecidos por programas como o PAA (Programa de Aquisição de Alimentos) 

e etc. Uma hipótese levantada em diversos trabalhos é a de que estas formas de 

organização só conseguem êxito quando os sujeitos se reconhecem como comunidade. 

As reflexões a respeito dos referenciais teóricos deram suporte a um esforço, 

para construir algumas relações em duas escalas: a local (comunidade) e a do sujeito 

(identidade), partindo do pressuposto de que há interconexões, culturas e atores que 

atravessam tanto a comunidade quanto o sujeito.  

 

Figura 1: Escala comunidade. Esquema da relação/interação entre os diferentes sujeitos 

sociais, agentes de mediação e Estado 

 
  Organização da autora (2014). 

 

 

A figura acima (1) nos mostra o assentamento Nova Conquista e suas conexões 

com alguns atores. Os atravessadores são os responsáveis por comprar os produtos do 

assentamento e revendê-los nos laticínios da região (algo que se enfraqueceu devido aos 

laticínios enviarem seu próprio transporte para o leite). As usinas de álcool e açúcar 

interferem no assentamento, na medida em que têm interesse na mão-de-obra dos 

camponeses. A assistência técnica no assentamento é constituída pelo ITESP (Instituto 
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de Terras do Estado de São Paulo) e pelo INCRA (Instituto Nacional de Colonização e 

Reforma Agrária). O poder local, mais especificamente a prefeitura, é responsável pelos 

serviços de transporte, educação, segurança e infraestrutura do assentamento. O MST 

(Movimento dos Trabalhadores Rurais Sem Terra) esteve mais presente no momento da 

luta pela terra. Porém, igrejas (católica e evangélica) estão presentes em todo o 

assentamento, o que faz com que estas assumam importantes papéis na mediação das 

relações entre os membros das famílias assentadas. 

 

Figura 2: Esquema partindo da escala do sujeito 

 
       Organização da autora (2014). 

 

De acordo com a teoria evidenciada, a formação da identidade é um processo de 

construção ativa e, no caso do sujeito em estudo, temos alguns aspectos considerados a 

priori como a origem do assentado, que pode ser urbana ou rural, o local de residência 

do camponês antes do processo de luta pela terra (campo/cidade), o contato com os 

movimentos sociais e a volta ao campo (assentamento).  

Aspectos como gênero, idade e sexualidade (em vermelho na figura) são 

igualmente relevantes, pois ñatravessamò o sujeito em diferentes contextos. A partir de 

novos questionamentos a respeito da identidade deste sujeito, algumas reflexões serão 

incorporadas na pesquisa, como por exemplo: Como estas múltiplas trajetórias 

convergem para a mesma luta e passam a compor um sujeito coletivo? E, ainda, como é 

a coexistência? 
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1.3  Discussão metodológica 

 

 A pesquisa contou com cinco metodologias qualitativas, sendo que a teoria 

esteve presente em toda a sua etapa e as demais foram: observação participante, 

entrevista, história oral e cartografia social.  

A observação participante consiste numa técnica que tem origem na 

Antropologia Social e foi na Escola de Chicago que tomou importância através de 

Robert Park que incentivou seus alunos a estudar pela observação, mais precisamente 

pela observação dos fenômenos sociais em mudança nos períodos de 1920 a 1930 em 

Chicago (MAY, 2004).   

Segundo Becker (1999, p.47), ño observador participante coleta dados através de 

sua participa«o na vida cotidiana do grupo ou organiza«o que estudaò, al®m de 

observar as situações e os comportamentos das pessoas que está estudando, o 

pesquisador ainda entabula conversações e realiza análises.  

Dentre as contribuições de Becker, temos o fato de que ele orienta que o estudo 

da observação participante deva buscar tanto descobrir quanto testar hipóteses, então, 

recorremos a esta metodologia também com este sentido de descobrir hipóteses. 

(BECKER, 1999, p.48). 

Becker (1999) nos direciona para algumas operações analíticas em que difere 

quatro estágios distintos de análise, sendo três de análises conduzidas no campo e uma 

no momento posterior ao campo, sendo eles: ñA sele«o e defini«o de problemas, 

conceitos e ²ndicesò (constata«o de que um certo fen¹meno existe, etc.), ñcontrole da 

frequ°ncia e distribui«o de fen¹menosò (o observador, ap·s verificar alguns problemas, 

conceitos e indicadores, dá início a uma seleção de quais deles permanecerão nos 

estudos, descobrindo, por exemplo, a frequência e distribuição destes problemas), 

ñincorpora«o de descobertas individuais num modelo de organiza«o em estudoò 

(construção de modelos de sistemas sociais, que contemplam um modelo teórico da 

organização, um modelo descritivo que tem, por objetivo, explicar os dados produzidos) 

e ainda o quarto estágio, que envolve problemas de apresentação de evidências e provas.  

Foote-White (1980) tem uma postura menos sistemática neste sentido, pois não 

traz em seu texto estágios tão definidos quanto Becker (1999) e esta pesquisa concorda 

em termos com a abordagem de Foote-White, na medida em que não existe uma 

fórmula exata a ser seguida, podemos utilizar as contribuições de Becker como 
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norteadoras, todavia, as questões surgem durante o campo e, algumas vezes, direciona a 

pesquisa para rumos antes não previstos.  

Foote-White (1980), nos mostra, com base na descrição de uma de suas 

pesquisas que, durante a realização da observação participante temos de nos atentar para 

os seguintes aspectos: o pesquisador deve elaborar uma explicação sobre o seu trabalho; 

procurar obter o apoio de indivíduos-chave; perambular (observar) ao invés de realizar 

muitas perguntas; depois de se integrar ao campo (comunidade), preocupar-se com o 

nível de inserção; procurar ser agradável para que as pessoas fiquem satisfeitas, ao 

mesmo tempo não influenciar ou afetar o grupo com a sua presença; e finalmente, 

escolher um modo de organizar as anotações. 

Reconhecemos as limitações da técnica no sentido de que a observação 

participante ñdemanda que os pesquisadores despendam tempo com grupos de pessoas 

relativamente pequenos para entender completamente o meio social no qual elas 

habitamò (MAY, 2004, p.200) e que n«o possibilita a compara«o dos dados nem entre 

pesquisadores que estudam o mesmo objeto. Entretanto, Becker (1999, p. 86) nos revela 

que as observa»es m¼ltiplas ñnos convencem de que nossa conclus«o n«o esta baseada 

em alguma expressão momentânea e passageira das pessoas que estudamos, sujeita a 

circunst©ncias ef°meras e incomunsò, o que confere a confiabilidade de nossas 

pesquisas. 

No contexto das bibliografias, as reflexões sobre a realização desta pesquisa 

giram em torno da condição da entrevistadora (mulher, jovem, etc.), do tempo da 

observação que esta sendo realizada no assentamento Nova Conquista e, ainda, em 

relação à quantidade de famílias que são observadas no assentamento.  

Realizando um esforço inicial de planejamento, o que pretendíamos era realizar 

uma semana de observação em cada família, sendo que a entrevista seria realizada 

(indicação da teoria aqui exposta) no final de cada um desses períodos, pois a 

observação forneceu a priori o auxílio na formulação de questões. A quantidade de 

famílias ainda não poderia ser definida, uma vez que teríamos que considerar o tempo 

para a realização desta pesquisa.  

Ao longo da observação tivemos que modificar o planejamento inicial adotando 

duas famílias dentre as 104 possíveis, para residir durante 15 dias e, a partir destas 

famílias, conhecer o restante. Na primeira família permanecemos durante 10 dias e na 

segunda por 5 dias, além dos trabalhos de campo realizados antes do início da 

observação participante para elaborar um roteiro.  
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Outra estratégia foi acompanhar os camponeses na etapa de trabalho voltada 

para a comercialização. Todas as quartas-feiras acontece a feira dos assentados no 

município de Martinópolis-SP. No início a feira contava com um bom número de 

participantes, todavia, com o passar do tempo o número foi diminuindo. Embora 

atualmente com poucas barracas, a feira recebe assentados feirantes dos três 

assentamentos: Nova Vida, Chico Castro Alves e Nova Conquista (que possui a maioria 

de seus lotes no município de Rancharia). 

Decidimos que iriamos conversar com os feirantes para obter informações 

acerca de possíveis famílias que poderiam nos receber em suas casas para vivenciar o 

assentamento. No dia 18/12/2013, optamos por ñperambularò pela feira e encontramos 

uma de nossas conhecidas que havia comprado um lote no assentamento Chico Castro 

Alves e que também era feirante, paramos em sua barraca e iniciamos uma conversa em 

busca de possíveis conhecidos dela no assentamento vizinho, nos frustramos 

inicialmente, porque ela não conhecia ninguém que tivesse participado do 

acampamento, ou seja, do processo inicial da luta pela terra. 

Enquanto conversávamos em sua barraca, uma moça nos escutava e resolve 

interromper: ñ® do Conquista que voc°s est«o falando?ò. Paramos e resolvemos 

conversar um pouco mais e explicar sobre nossa pesquisa a ela. A ñmoaò chamada 

Liriane, prometeu que iria nos ajudar, pois ela residia no assentamento Nova Conquista. 

Anotamos as informações da Liriane e prometemos a ela que iríamos ao lote dos pais 

dela no dia seguinte, embora residisse em outro lote, devido a problemas pessoais com 

seu conjugue ela optou por me receber no lote dos pais. Liriane me confidenciou que 

seu pai Sr. Heitor teria muita satisfação e disposição para me contar como foi o período 

de luta no acampamento. 

Anterior à decisão de conversar com os feirantes, telefonamos para uma família 

que conhecemos pesquisando o assentamento ainda nos tempos de graduação. O Sr. 

Paulo e D. Cecilia adquiriram um lote no assentamento há alguns anos mediante compra 

e nos indicaram duas famílias para a observação, uma das famílias era a da sogra de um 

dos filhos (Denis) que residida com sua esposa no lote dos sogros (D. Nina e Sr. 

Mateus). A outra família era um casal de pastores da igreja Quadrangular o titular do 

lote já foi presidente da associação dos produtores de leite do assentamento. 
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No dia 19/12/2013 acompanhada de um familiar (que conhecia o assentamento 

muito bem), seguimos para o assentamento em busca dos contatos que havíamos 

estabelecido. Num primeiro momento partimos em busca da família de Liriane, eles 

foram prontos em nos receber, entretanto, notamos que estavam passando por alguns 

momentos delicados e agradecemos o contato, mas não insistimos num período de 

convivência para preservar a intimidade da família. 

Partimos em busca do lote 85 do Sr. Paulo e da D. Cecilia para que eles nos 

apresentassem seus dois contatos. D. Cecilia nos acompanhou na visita a D. Nina e a 

proximidade familiar propiciada pelo casamento de seus filhos auxiliou na conversa a 

respeito de quem nós somos e de como seria a metodologia. D. Nina nos explica que no 

momento do acampamento já havia recebido estudantes em seu barraco de lona e que 

agora era bem mais fácil receber em sua moradia. Perguntamos se poderíamos ligar no 

outro dia para D. Nina, pois seu marido não estava no momento da visita e gostaríamos 

que ela conversasse com ele a respeito, mas D. Nina nos explica que o Sr. Mateus 

sempre gostou de visitas. Depois da conversa em que D. Nina nos mostra sua casa com 

alguns quartos prontos e vazios, ela aponta para sua estufa e para os estragos que a 

ventania forte causou. Percebemos a intensidade dos ventos que passaram pelo 

assentamento devido a muitos galhos de árvores nas estradas do assentamento e 

combinamos com D. Nina uma data, ou melhor, um período de convivência. 

A última família a ser visitada foi a do Sr. Lourenço. Conversamos com o Sr. 

Lourenço sobre a pesquisa e D. Cecilia que havia nos acompanhado na visita reforçou 

nossas explicações, a esposa do Sr. Lourenço não estava no momento da conversa e 

então combinamos que ligaríamos no outro dia para conversar também com ela. Quando 

já estavamos de partida, a esposa do titular do lote chega a residência, então explicamos 

para ambos a vontade de passar alguns dias com eles, notamos que minha proposta foi 

aceita com conforto depois que revelamos algumas coincidências entre nós, pois 

frequentamos a mesma igreja que o casal e temos algumas pessoas em comum.  

Depois dos primeiros campos para estabelecer as famílias que nos aceitariam em 

suas moradias partimos para o assentamento e fomos recebidos inicialmente pela 

família da D.Nina e do Sr. Mateus. Os contatos dessa família e a disponibilidade de nos 

conduzir pelo assentamento nos apresentando outras famílias propiciou o 

desenvolvimento das entrevistas, conversamos e gravamos com quase todas as famílias 
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que os camponeses nos apresentaram e deixamos a critério deles a questão da amostra. 

Ainda no período de realização das disciplinas na academia conduzimos algumas 

reflexões a respeito da técnica da entrevista. 

A técnica da entrevista constituiu-se numa das estratégias metodológicas de 

coleta das informações abordadas neste trabalho.  Colognese e Mélo definem entrevista 

como ñprocesso de intera«o social, no qual o entrevistador tem por objetivo a obten«o 

de informa»es por parte do entrevistadoò (COLOGNESE; MÉLO, 1998, p.143). 

 No que concerne aos aspectos referentes à padronização da entrevista, foi 

utilizada na pesquisa a entrevista semi-diretiva (semi-estruturada), pois as perguntas 

foram formuladas com antecedência e a localização provisoriamente determinada, de 

modo que a entrevistadora seguiu um roteiro, porém, realizamos perguntas adicionais. 

Quanto à natureza das informações, utilizamos a entrevista oral, pois esta é 

indicada para a ñobten«o de informa»es amplas e detalhadas sobre processos sociais, 

como em hist·ria oralò, as quest»es n«o s«o rigidamente pr®-fixadas, portanto, é 

necessário a utilização de um roteiro geral e estratégias de condução da entrevista 

(Colognese; Mélo, 1998, p.144-145). O registro das informações foram realizadas 

através da gravação.  

No que se refere aos informantes, optamos pela entrevista individual, pois o 

entrevistador obtêm respostas de indivíduos isoladamente, utilizando um roteiro e 

registrando as informações por meio de um gravador. O local escolhido para a entrevista 

foi a moradia, local de trabalho, terreiro, etc. Já, quanto ao nível de controle, a entrevista 

foi formal, utilizamos um roteiro de entrevista e realizamos um pré-teste. (Colognese; 

Mélo, 1998, p.146-147). 

A elaboração do roteiro é algo primordial para a realização da entrevista 

detalhada anteriormente, pois, segundo Colognese e M®lo (1998, p.147), ño roteiro deve 

ser exaustivo e conter todas as perguntas e tópicos considerados aprioristicamente 

relevantes, com o objetivo de orientar os rumos da entrevistaò.  O tipo de roteiro que 

utilizamos foi o contextual, no qual apresenta tópicos orientadores ao invés de perguntas 

e os tópicos são organizados respeitando-se a problemática da pesquisa. O roteiro foi 

submetido a um pré-teste com o Sr. Mateus, camponês marido de D. Nina. 

Utilizamos as contribuições de Thompson (1998) para realizar as reflexões 

relativas à situação da entrevista, pois acreditamos que, além de escolher a técnica mais 
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adequada para a produção de determinadas informações, é necessário apreender alguns 

aspectos de como utilizá-la.   

De acordo com o referido autor, o entrevistador deve conter as informações 

básicas sobre o universo que circunda o entrevistado - de posse dessas informações 

podemos situar o relato. Este trabalho foi realizado nesta pesquisa mediante a leitura do 

PDA (Plano de Desenvolvimento do Assentamento) do Nova Conquista, pois, neste 

documento, encontramos informações básicas referentes aos titulares dos lotes, o que 

nos possibilitou identificar em que contexto alguns depoimentos estavam inseridos.  

No contato com o informante, explicamos sucintamente os objetivos da 

pesquisa, preenchendo uma pequena ficha com informações sobre o respondente como: 

nome, sexo, ocupação, endereço, etc. No momento de elaborar as perguntas os cuidados 

referentes a perguntas de duplo sentido também foram levados em consideração. 

(THOMPSON, 1998). 

Após a realização da entrevista, foi necessário a codificação e a categorização do 

material levantado. No que concerne a esses dois processos, Gibbs (2009) nos revela 

que,  

Codificação é a forma como você define sobre o que se trata os dados 

em análise. Envolve a identificação e o registro de uma ou mais 

passagens de texto ou outros itens dos dados; como partes do quadro 

geral que, em algum sentido, exemplificam a mesma ideia, ou seja, o 

código. Sendo assim, todo o texto, entre outros elementos que se 

refere à mesma coisa ou exemplifica a mesma coisa é codificado com 

o mesmo nome (GIBBS, 2009, p.60). 

 

Para facilitar este processo, utilizamos a transcrição, pois a análise da gravação 

em áudio ou vídeo torna a codificação mais complicada. Realizamos a categorização, 

que é um momento em que nos afastamos da descrição apenas e passamos a um nível 

mais categórico, analítico e teórico da codificação. Segundo Colognese e Mélo (1998, 

p.153), o processo de categoriza«o implica ñal®m do n²vel conceitual, na necessidade 

de elaboração de indicadores que permitam agrupar as variações de respostas por 

afinidade tem§ticaò. 

Realizando a reflexão acerca da entrevista, podemos adiantar que uma das duas 

lideranças do assentamento foi entrevistada, pois esta contém uma visão mais ampla 

sobre o que foi o movimento do MST no momento da luta e ainda sobre as políticas 

públicas direcionadas ao assentamento.  
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No que concerne à amostra das entrevistas, nossos procedimentos foram 

direcionados totalmente por Marre (1991), no sentido de que utilizaríamos os conceitos 

de diversificação, no momento da escolha do restante dos entrevistados, e saturação, 

para definir a quantidade de entrevistas. O conceito de saturação foi mantido na 

observação, mas o de escolha dos entrevistados deixamos a critério dos camponeses que 

nos receberam em suas casas, eles nos apresentaram a outros agricultores e, assim, 

seguimos realizando entrevistas e conversas informais de acordo com esse critério. 

A História oral 
2
 consiste em mais um instrumento de produção da informação 

que foi trabalhado na dissertação. Para tecer as considerações a respeito desta técnica, 

utilizaremos Meihy (2002), que nos revela que a hist·ria oral se apresenta ñcomo forma 

de captação de experiências de pessoas dispostas a falar sobre aspectos de sua vida. 

Quanto mais elas os contarem a seu modo, mais eficiente ser§ seu depoimentoò 

(MEIHY, 2002, p.51).  

A ação de Nevins  passou a ser um nova postura em relação às entrevistas, pois o 

conceito de história oral não vale para qualquer forma de entrevista, pois esta só se 

constitui como hist·ria oral quando h§ um projeto que ñreconhea a sua inten«o e 

determine os procedimentos e a devolu«o p¼blica dos resultadosò.  Estes pressupostos 

nos revelam que não é possível fazer história oral sem fazer entrevista, todavia é 

possível fazer entrevista sem fazer história oral (MEIHY, 2002, p.89). 

Segundo Meihy (2002), podemos definir quatro etapas principais da história oral 

que são eventualmente complementares: elaboração de projeto; gravação; confecção de 

documento e análise. Trabalhamos com a história oral temática, pois abordamos temas 

específicos e a intervenção do entrevistador é maior do que na história oral de vida.  

No que concerne à importância da história oral, poderíamos ressaltar, de acordo 

com o autor supracitado, que sua relev©ncia ® por tratar de ñimpress»es, aspectos 

subjetivos, fantasias e visões de mundo que implicam interpretações diferentes das 

poss²veis em hist·rias feitas com crit®rios considerados cient²ficosò (MEIHY, 2002, 

p.49). 

A relação da história com a memória é retratada por Decca (1995) que nos 

revela que é no seio do pensamento iluminista que a história faz as pazes com a 

mem·ria. Meihy, por sua vez, nos diz que ña mem·ria ® um suporte para as narrativas 

de hist·ria oral, mas n«o ® elaò (MEIHY, 2002, p.53). Entretanto, reconhecemos as 

                                                           
2
 Sobre a origem da técnica temos que a moderna história oral nasceu na Universidade de Colúmbia em 

Nova York (E.U.A.) em 1948 quando Allan Nevins organizou e formalizou um arquivo. 
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limitações desta técnica no sentido de que as narrativas podem conter confusões em 

relação a datas, distorção das opiniões pessoais e etc.  

No trabalho que foi realizado no assentamento Nova Conquista aplicamos parte 

da metodologia citada, com os depoimentos dos sujeitos, no sentido de colher relatos 

sobre o período de luta, perpassando o momento de escolha dos lotes, o início da 

organização da unidade camponesa até a atualidade. Esses relatos foram tratados, o 

momento do relato do período de luta pela terra foi analisado junto com documentos da 

época.  

Os momentos mais difíceis em campo foram os relacionados à história oral, pois 

faze-los de alguma forma reviver alguns despejos extremamente violentos nos  causou 

momentos de emoção, algumas das entrevistas da metodologia começaram com a frase 

ñnossa, a respeito do despejo de Getulina eu n«o gosto nem de falarò. 

Compreendemos a trajetória de luta dos camponeses, eles demonstraram em toda 

a etapa da pesquisa um interesse relacionado ao material que seria elaborado 

relacionado a história deles. Abrimos espaço para que os camponeses contassem essa 

trajetória de lutas no trabalho, pois essa vivência influenciou diversos aspectos da 

construção do espaço do assentamento, é preciso que os leitores desta dissertação 

compreendam algumas das características do período de luta pela terra para que 

compreendam determinados arranjos sociais e econômicos do período atual de luta na 

terra.  

A necessidade em compreender o espaço do assentamento bem como questões 

relacionadas ao trabalho dos camponeses e de seus filhos suscitou no estudo de uma 

nova metodologia, a cartografia social.  

A metodologia denominada ñCartografia Socialò demanda um tempo maior de 

pesquisa, pois requer um planejamento específico e consultas às possibilidades dos 

camponeses (em marcar reuniões etc.). Durante a observação participante e a partir da 

construção do diário de campo verificamos a importância da metodologia, a necessidade 

de aprofundar os estudos e de se elaborar um conjunto de atividades para dar suporte a 

realização da Cartografia Social. 

De acordo com o ñCentro de Estudios Socialesò a cartografia social ñes uma 

metodologia de investigación participativa que invita a le reflexión, organización y 

acci·n alrededor de um espacio f²sico y social espec²ficoò (Centro de Estudios Sociales, 

2011, p. 06).  Sinthia Cristina Batista (2014), em sua tese ñCartografia Geogr§fica em 

quest«o: do ch«o, do alto, das representa»esò, utiliza a t®cnica da cartografia para 
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realizar mapeamentos comunitários no assentamento Roseli Nunes. Sobre o mapa como 

instrumento de luta a autora afirma que,  

 

Portanto, o mapa como instrumento de luta viabiliza a compreensão e 

apreensão de uma dada lógica espacial, cotidiana (compreendida na 

relação entre as diversas escalas) e ao mesmo tempo a possibilidade 

de reivindicar condições objetivas para a resistência no espaço e quiçá 

a possibilidade da transformação social. (BATISTA, 2014, p.32). 

  

 Segundo Batista (2014, p.243), algumas classes sociais já detém o conhecimento 

a respeito da importância do mapa para discussões e lutas; todavia, para outras classes é 

fundamental reforar a elabora«o ñdo mapa e da cartografia como uma possibilidade de 

ser uma de suas ferramentas de luta, de realização de diagnósticos e estratégias 

espaciaisò. A respeito do planejamento cartogr§fico realizado no caso do mapeamento 

comunitário, a autora nos fornece subsídios sobre a preparação das condições objetivas 

do trabalho:  

Condições políticas e materiais do trabalho: a necessidade e os 

sentidos do mapeamento; a mobilização da comunidade envolvida; a 

organização dos espaços para a realização das assembleias e oficinas; 

logística de deslocamento pelas comunidades; alojamentos das 

equipes que trabalharão no mapeamento; alimentação, almoços, 

jantares e lanches coletivos, fundamentais para momentos de 

reposição de energia, descanso e trocas. Condições técnicas e do 

conhecimento cartográfico: a preparação teórica e técnica da equipe de 

mapeamento; a seleção de bases cartográficas existentes, ou as 

condições para sua produção; a preparação das oficinas de 

mapeamento ï a escolha dos conceitos e técnicas cartográficas 

fundamentais a serem apreendidas por todos os sujeitos envolvidos 

para a realização da atividade. É importante diversificar as técnicas 

cartogr§ficas utilizadas como os ómapas mentaisô/ mapas do vivido, 

croquis e cartogramas conciliadas à representação desejada. 

(BATISTA, 2014, p.161). 

 

A primeira reunião da cartografia social foi marcada para um domingo, ligamos 

para todos os contatos que tivemos durante a observação confirmando com os 

camponeses a data e o local. Pensamos num primeiro momento na moradia da família 

do Sr. Lourenço, pois contava com áreas amplas e algumas mesas, mas por motivos de 

problemas de saúde na família o casal não pode nos receber. Então mudamos a reunião 

para a moradia da filha de D. Nina que nos recebeu e auxiliou durante os primeiros 
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materiais elaborados. A primeira reunião contou com 10 camponeses assentados, um 

número considerado bom pela teoria estudada a respeito da metodologia, dentre eles 3 

não participaram da luta pela terra, pois compraram seus lotes. Os camponeses 

desenharam seus lotes evidenciando em alguns croquis a ordem com que alguns 

elementos foram construídos desde sua chegada ao lote/assentamento. Os camponeses 

que não participaram da luta auxiliaram os demais principalmente no mapa em que eles 

apontaram os camponeses que trabalhavam também ou somente fora do assentamento, o 

mapa que consta o trabalho principalmente na usina de álcool e açúcar localizada na 

frente do assentamento contou com a colaboração destes camponeses que desempenham 

funções nesta usina. Algumas famílias que estavam convivendo diretamente ou 

frequentemente com a pesquisadora não puderam participar devido ao trabalho no 

domingo relacionado à colheita de cultivos para no dia seguinte realizar a 

comercialização em outros municípios.  

 

Quadro 1: Síntese: metodologia, sujeitos e resultados 

Metodologia Sujeitos Resultados 

 

 

 

Observação     

Participante 

 

 

 

Membros de duas famílias 

nucleares.  

 

Observamos situações e 

comportamentos através do 

cotidiano dos sujeitos, bem 

como atores que se relacionam 

com estes e a configuração 

geográfica do espaço 

doméstico e o de produção. 

 

 

 

 

 

 

Entrevista 

 

 

Uma liderança do assentamento, 

uma liderança que fazia parte da 

organização do MST na época do 

acampamento e 17 titulares de 

lotes. 

 

Obtemos uma visão mais 

ampla do que foi o MST no 

momento de luta e as políticas 

públicas direcionadas ao 

assentamento. Produzimos 

informações sobre temas atuais 

e perspectivas futuras dos 

assentados. 
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História Oral  

 

 

 

Um sujeito de cada uma das 19 

famílias do assentamento. 

 

Compreendemos alguns 

aspectos da trajetória dos 

sujeitos e também buscamos 

entender como as unidades 

(lotes) e o assentamento foram 

sendo construídos e 

planejados. 

 

 

Cartografia 

Social 

Uma oficina foi realizada 

contando com a colaboração de 10 

camponeses. 

Desenvolvemos croquis e 

mapas visando representar e 

problematizar seus espaços de 

vida. 

  Organização da autora. 

   

 Esta pesquisa foi elaborada a partir dos procedimentos metodológicos detalhados 

no quadro, somados as análises de campo e a reflexão teórica. Parte dos conceitos foram 

evidenciados antes do campo, para dar suporte a realidade que iríamos encontrar nos 

assentamentos, mas foi necessário recorrer a teoria novamente para dar apoio as 

compreensões acerca de novos fatos, dados e informações. 

 Esse processo metodológico foi essencial para a pesquisa, pois não nos 

apoiamos a apenas uma metodologia porque acreditamos que para apreender a 

diversidade da classe camponesa, todas as aberturas e modificações pelas quais ela vem 

sofrendo e também todas as características que ela conseguiu manter ao longo dos 

séculos é necessário diversificar os modos de apreender a realidade, que tentamos 

desvendar com o objetivo de que uma metodologia consiga alcançar informações que 

escaparam a outra e através destas metodologias conseguirmos visualizar pelo menos  

parte do espaço de vida no assentamento Nova Conquista. 
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Capítulo 2 - Sobre o campesinato enquanto classe social 

 

 O objetivo deste capítulo é trazer as principais formulações dos contextos 

teóricos sobre a agricultura e sobre o campesinato ao longo do desenvolvimento do 

capitalismo. È necessário partirmos destas reflexões para compreendermos as 

formulações atuais, os questionamentos político/teórico do campesinato enquanto classe 

e se considerada uma classe revolucionária ou não.  

Para compor a discussão teórica do campesinato utilizaremos inicialmente os 

estudos de Guzmán e Molina (2013) a respeito da evolução deste conceito. A obra que 

utilizaremos para dar início às discussões encontra-se dividida fundamentalmente em 

três capítulos importantes para a sistematização dos teóricos da questão agrária, sendo 

eles: ñO campesinato na antiga tradi«o dos estudos camponesesò; ñDa nova tradi«o 

dos estudos camponeses ¨ agroecologiaò e ñO campesinato na agroecologiaò. No 

entanto, não optamos por realizar um estudo detalhado dos temas que serão abordados, 

mas sinalizarmos ou contextualizarmos a trajetória dos estudos camponeses ao longo 

dos anos e de países distintos, para tanto, os primeiros capítulos do trabalho foram 

vistos com maior importância para esta reflexão.  

A respeito do campesinato, no que os autores chamam de ñantiga tradi«o dos 

estudos camponesesò, verificamos que estes situam o in²cio do pensamento social 

agrário ao longo dos séculos XVIII e XIX em que a implantação do capitalismo no 

Ocidente e, consequentemente, as transformações sociais que o acompanha traria 

consequências ao campesinato. Trataremos brevemente, de algumas orientações teóricas 

como o narodnismo, anarquismo agrário e o marxismo ortodoxo. 

Sobre o narodnismo russo, Guzmán e Molina (2013, p.24) nos aponta que esta 

corrente de pensamento dá início aos estudos campesinos da antiga tradição, em que no 

centro deste coletivo de pensamento ocorria uma variedade de orientações teóricas com 

distintas ñpr§xis intelectuais e pol²ticas, que propugnaram e perseguiram para a R¼ssia 

um modelo de desenvolvimento econômico não capitalista em que aparecia, como 

protagonista central, o campesinatoò (GUZMĆN; MOLINA, 2013, p.24). Sobre uma 

definição e as características desses teóricos temos que: 

(...) o narodnismo russo pode ser definido como uma práxis intelectual 

e política que elabora uma estratégia de luta contra o capitalismo 

caracterizada pelos seguintes traços: 1. os sistemas de organização 

política gerados no seio do capitalismo constituem formas de 
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submissão e dominação sobre o povo, o que cria uma minoria que 

pretende se legitimar mediante falsas fórmulas de participação 

democrática; 2. os sistemas de legalidade assim estabelecidos 

desenvolvem uma prosperidade material que vai contra o 

desenvolvimento físico, intelectual e moral da maior parte dos 

indivíduos; 3. nas formas de organização coletiva do campesinato 

russo, existia um estado de solidariedade contrário à natureza 

competitiva do capitalismo; 4. era possível freiar o desenvolvimento 

do capitalismo na Rússia mediante a extensão das relações sociais do 

coletivismo camponês ao conjunto da sociedade; 5. os intelectuais 

críticos devem se fundir com o povo para desenvolver com ele, em pé 

de igualdade, mecanismos de cooperação solidária que permitam criar 

formas de progresso às quais se incorpore a justiça e a moral. 

(GUZMÁN; MOLINA, 2013, p.26) 

 

 Os autores distinguem três etapas do narodnismo: fundação, clássica e 

revolucionária. Na fundação destacam Nicolai Gavrilevich Chernychevski da revista 

ñCr²tica Liter§riaò que, analisando principalmente as experi°ncias da Frana e da 

Inglaterra, a respeito dos pontos positivos e negativos do desenvolvimento do modo 

capitalista de produção, conclui que na Rússia ainda poderiam optar por outro caminho, 

ñevitando a proletariza«o, a pauperiza«o e a desorganiza«o social das comunidades 

rurais provocadas pelo avano do capitalismoò - o objetivo era ñpularò a etapa do 

capitalismo e chegar ao socialismo (GUZMÁN; MOLINA, 2013, p.27).  

 No Narodnismo clássico os representantes foram Tkachev, Lavrov, Mikhalovsky 

e Bervi-Flerovski. Continuaram na mesma perspectiva da época da fundação, no que se 

refere ¨ tentativa de ñpularò o capitalismo e todas as suas desvantagens e com a teoria 

das vantagens do atraso que permitiria assim que a Rússia avançasse diretamente para o 

socialismo. O desenvolvimento estaria subordinado ao bem-estar social do campesinato 

e o progresso teria de ser medido pelo ñimpacto das transformações técnicas e sociais 

nas classes trabalhadoras-inclu²do, obviamente o pequeno campesinatoò (GUZMÁN; 

MOLINA, 2013, p.28).  

 Na etapa revolucionária do Narodnismo, a partir de 1860, evidenciamos a prática 

das ideias dos períodos anteriores, em que a proposta girava em torno de propor uma 

análise da realidade conjunta com os camponeses para encontrar possíveis saídas para 

os problemas a partir da sugestão dos próprios sujeitos. No contexto da privatização das 

terras e das condições precárias em que os camponeses se encontravam, o grupo 

intelectual desenvolveu uma ação de entrega de panfletos e publicação de textos nas 

comunidades rurais (propaganda denominada ñcausa do livroò) que posteriormente, 

devido à sua abrangência territorial, passou a ser substitu²da pela ñcausa dos oper§riosò. 
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Verificamos a partir de Guzmán e Molina (2013), que esta organização se 

debilita e desagrega-se dando origem ao Partido Social Revolucionário da Vontade do 

Povo e à Partilha Negra, que abrigava a minoria de integrantes, cuja proposta era a 

continuação das ações que foram realizadas. A primeira organização, Partido Social 

Revolucionário da Vontade do Povo, tinha como objetivo a luta armada contra o Estado 

tzarista, pois era necess§ria sua derrota para a ñtransforma«o da sociedade russaò. A 

luta destes permaneceu até 1887 após matar o tsar Alexandre II (1881) e começar a 

sofrer detenções e execuções em massa. 

 A segunda orientação teórica que trataremos neste trabalho é o anarquismo 

agrário, os referidos autores definem o movimento anarquista como: 

[...] um sistema de pensamento aberto e nada rígido, compartilhado 

com outras correntes radicais diversos elementos de seus pressupostos 

filosóficos, da crítica à sociedade atual, bem como do modelo de 

futura sociedade ideal; distingue-se por alguns traços teóricos comuns 

que se concretizam na negação do Estado e na busca do 

estabelecimento de inter-relações humanas na base da cooperação 

voluntária expressa mediante pactos livres, do ponto de vista da práxis 

política. A rejeição da participação política nas instituições burguesas 

se configura, entre outros como elemento mais destacado e amplo [...] 

(GUZMÁN; MOLINA, 2013, p.30-31).  

 

No que concerne ao campesinato, os autores desta orientação que Guzmán e 

Molina destacam são Bakunin e Kropotkin. Na teoria do campesinato de Bakunin o 

camponês é um agente revolucionário, em que no século XIX na Rússia eles 

vivenciavam as condições propicias para uma revolução social. Este autor definiu 

pontos positivos e negativos na consciência da população da Rússia e merece destaque o 

fato de que esta compreendia que a terra pertencia ao povo e também que a terra não 

deveria ser posse de um único sujeito, mas de toda a comunidade rural (mir) que se 

encarregava de distribuí-la para que fosse utilizada durante o tempo necessário. Outro 

aspecto positivo ® a ñautonomia pol²tica quase absoluta, bem como a capacidade 

administrativa e gerencial do mir, que provocava a hostilidade manifesta daquele em 

rela«o ao Estadoò. Nos pontos negativos estavam: ñpatriarcalismo, absor«o do 

individuo pelo mir e confiana no tsarò (GUZMÁN; MOLINA, 2013, p.30-31).  

As contribuições de Peter Alekseievich Kropotkin (1842-1921) fundamentaram-

se em Bakunin, pois era discípulo de suas ideias. Direcionadas no que se refere às 

reflex»es anarquistas, ña quest«o social, a moral solid§ria, o comunismo e a cr²tica ao 
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darwinismo socialò. Todavia, Guzm§n e Molina destacam dentre todas as contribui»es 

a transformação do apoio mútuo em categoria científica. Para Kropotkin o apoio mútuo 

se desenvolvia na comuna rural, pois o acesso à terra era igualitário e também ocorria a 

defesa mútua contra os inimigos, além de uma participação democrática nos assuntos 

comuns culminando no ñprogresso econ¹mico, intelectual e moral da ®pocaò 

(GUZMÁN; MOLINA, 2013, p.34-35). 

A terceira orientação teórica que trataremos é o marxismo ortodoxo que, de 

acordo com os referidos autores, trata-se de um ñconjunto de desenvolvimentos sobre o 

pensamento de Marx e Engelsò que foram ñrealizados a partir da Segunda Internacional 

(1889) e encaminhados a gerar uma estratégia teórica e metodológica desde os 

interesses do proletariado para, ao serem assumidos por este, atingir o socialismoò 

(GUZMÁN; MOLINA, 2013, p.38).   

Ainda de acordo com Guzmán e Molina (2013, p.38-45), alguns traços teóricos 

caracterizam o marxismo ortodoxo, sendo eles:  

a- A ñincompreens«o do contexto te·rico de O capitalò, que decorre da forma 

peculiar de escrita de Marx, pois destinava importantes pontos de sua obra a 

notas de rodapé e também a generalização a todo o mundo de um trabalho 

que Marx escreve centrado em evidências empíricas da Inglaterra, o primeiro 

país industrializado;  

b- O ñesquecimento do ultimo Marxò constitui-se numa característica 

importante visto que Marx, em seus últimos dez anos, começa a analisar o 

ñpapel do campesinato no processo hist·ricoò que, de acordo com alguns 

estudiosos, se aproxima de determinados marcos teóricos do narodnismo, 

aceitando, também, a possibilidade de articulação dentro de uma formação 

econômica de vários modos de produção; 

c- A respeito do ñprocesso histórico unilinearò evidenciamos que os marxistas 

ortodoxos aplicam a periodização dos modos de produção
3
 (comunismo 

primitivo, escravista, feudal e capitalista) a qualquer sociedade histórica em 

que depois do modo de produção capitalista viria o socialista.  

d- No que concerne ¨ ñconsideração da agricultura como um ramo da 

ind¼striaò, Marx analisa os elementos básicos da agricultura na obra O 

capital e desenvolve a hipótese de que a agricultura europeia já era um ramo 

                                                           
3
 O modo de produ«o ® ñuma esp®cie de estrutura que articula formas de produzir com maneiras de 
pensar e atuar, surgidas delas de certa maneiraò (GUZMÁN; MOLINA, 2013, p.44).   
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de indústria, Guzmán e Molina revela que O Capital apresentava, segundo a 

característica em evidência, um vazio teórico que seria preenchido por Lenin 

(estudos na Rússia ï O desenvolvimento da agricultura na Rússia) e Kautsky 

(estudos na Alemanha ï A questão agrária) em 1899 que estudaram a 

passagem da agricultura feudal para a capitalista. 

   

Ressaltaremos as características da interpretação que o marxismo ortodoxo 

realizou a respeito da questão agrária denominada Marxismo ortodoxo agrário, 

1. evolução unilinear ï as transformações que se operam na 

agricultura respondem às mudanças que se produzem na sociedade 

global. Essas mudanças estão determinadas pelo crescimento das 

forças produtivas e a configuração do progresso como resultado, 

gerando formas de polarização social nas quais se produz um processo 

acumulativo de formas de explora«o social. Assim, ña escravid«o ® a 

primeira forma de exploração, a forma própria do mundo antigo; é 

sucedida pela servidão, na idade média, e pelo trabalho assalariado 

nos tempos modernosò; 2. Sequ°ncia hist·rica ï tais formas de 

exploração se inserem em fases históricas de evolução das sociedades 

em que a reprodução das relações econômicas e sociais responde a 

lógica de funcionamento do desenvolvimento das forças produtivas. 

Portanto, as transformações que têm lugar no campo se produzem 

seguindo uma sequência histórica de modos de produção 

irreconciliáveis entre si; 3. Dissolução do campesinato ï a aparição do 

capitalismo, como modo de produção anterior ao socialista, determina 

a dissolução do campesinato como organização socioeconômica 

característica dos modos de produção anteriores a ele. A centralização 

e a concentração, como processos necessários ao capitalismo 

industrial, eliminam o campesinato da agricultura por ser ele incapaz 

de se incorporar ao progresso técnico; 4. Superioridade da grande 

empresa agrícola ï as grandes possibilidades de adaptação da grande 

exploração ao funcionamento da agricultura capitalista, como um 

ramo a mais da indústria, dotam o latifúndio de uma potencial 

superioridade técnica que, por meio das vantagens das economias de 

escala, permitiriam o crescimento de sua composição orgânica do 

capital, avançando assim para a socialização da produção agrária; 5. 

Contraposição entre a grande e a pequena exploração ï como 

resultado anterior, a dinâmica do capitalismo gera uma confrontação 

entre o campesinato e o latifúndio, que tem como desenlace a 

proletarização do campesinato e a polarização social no campo 

(GUZMÁN; MOLINA, 2013, p.50). 

 

Os autores retomam à ideia de que o marxismo ortodoxo atribui a Lenin e a 

Kautsky a ñformula«o do contexto te·rico das transforma»es que se produzem na 

agricultura durante o desenvolvimento do capitalismoò (GUZMĆN; MOLINA, 2013, 

p.51). Dada à importância desses autores na orientação teórica seguiremos para uma 

breve introdu«o de duas de suas obras, ambas publicadas no mesmo ano (1899): ñA 
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Quest«o Agr§riaò de Kautsky e ñO desenvolvimento do capitalismo na R¼ssiaò de 

Lenin.  

 A obra de Kautsky surge após um intenso debate no partido da Social-

democracia alemã onde estes discutiam qual seria o posicionamento em relação aos 

camponeses. Bandeira (1968, p.09), na apresentação da tradução brasileira da obra, 

sintetiza as contribuições do autor da seguinte maneira, 

 
Em A questão Agrária, fruto daqueles debates, Kautsky apresentou, 

pela primeira vez, uma análise profunda e detalhada das leis do 

desenvolvimento da agricultura, segundo a doutrina de Marx, exposta 

em O capital e nas teorias sobre a mais-valia. O capitalismo, ao 

penetrar nos campos, provoca o fenômeno da concentração da riqueza, 

como ocorre na indústria. As grandes propriedades absorvem as 

pequenas e verifica-se a proletarização das camadas mais pobres do 

campesinato, que não aguentam o peso dos impostos e das dívidas 

cobradas pelos capitalistas e latifundiários (KAUTSKY, 1968, p.09). 

 

 O autor realiza um estudo a respeito da pequena e da grande exploração 

ressaltando a superioridade técnica desta - ñquanto mais o capitalismo progride na 

agricultura, tanto mais acentua ele a diferença qualitativa entre a técnica da grande e da 

pequena explora«oò. Com base em dados, revela que a grande explora«o ® a que mais 

utiliza máquinas e, consequentemente, a que precisa de menos animais e ferramentas. 

(KAUTSKY, 1968, p.108). 

Kautsky ressalta a necessidade de mão de obra para a fundação de uma grande 

explora«o capitalista, ou seja, embora o capitalista tenha ñextens«o de mercadoò, a 

ñposse dos meios financeirosò e as ñcondi»es t®cnicas indispens§veisò, se n«o houver 

ñtrabalhadores sem propriedade, forçados a se venderem aos patrões, uma empresa 

capitalista se torna imposs²velò (KAUTSKY, 1968, p.174-175). 

O autor disserta a respeito do °xodo rural (ñdespovoamento do campoò) que 

surge devido ao desenvolvimento das grandes cidades e a entrada do capitalismo na 

agricultura, o que resulta numa reserva de trabalhadores agrícolas formada por 

camponeses. Kautsky, ainda revela que o camponês também realiza emigrações e 

imigrações temporárias necessárias para manter o trabalhador no campo (trabalho 

acessório). A cidade é um centro de atração que, na concepção do referido autor, é o 

local onde se encontra emprego com maior facilidade, onde o camponês pode constituir 

um lar, ñagir como cidad«oò. Nessa leitura, os camponeses pobres s«o os que deixam o 

campo primeiro, movidos pelas condições precárias em que se encontra a agricultura: 

impostos, dívidas, esgotamento de solo e submetidos à concorrência entre a grande 
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exploração e a exploração camponesa, estes fatores fazem com que estes sujeitos 

desenvolvam excessos de trabalho - uma degradação voluntária. O autor esclarece que 

ñquanto mais a gleba perde a possibilidade de encadear ao solo o pr·prio lavrador, tanto 

mais a emigração para a cidade se transforma em lei, também, entre os pequenos 

camponesesò (KAUTSKY, 1968, p.234). 

A respeito das sociedades cooperativas, Kautsky revela que a formação dessas 

organiza»es ® ñmuito mais f§cil para os grandes propriet§rios do que para os 

camponeses, pois são menos numerosos e dispõem de tempo, de relações extensas, de 

conhecimentos comerciais ï pr·prios ou de empr®stimoò. Destarte, a grande explora«o 

também apresenta vantagens no que se refere às cooperativas em detrimento das 

pequenas propriedades, que isoladas ñtanto pelo seu g°nero de trabalho como pelo seu 

gênero de vida, fechados num horizonte estreito, veem-se eles privados dos lazeres que 

a administra«o de uma cooperativa exigeò (KAUTSKY, 1968, p.133-134). 

Sobre Lenin e ñO desenvolvimento do capitalismo na R¼ssiaò verificamos que o 

problema central é o processo de formação de um mercado interno para o capitalismo 

no qual o n²vel de desenvolvimento deste mercado ñcorresponde ao n²vel de 

desenvolvimento do capitalismo no pa²sò. Nesta obra Lenin tamb®m desenvolve cr²ticas 

às formulações populistas (LENIN, 1985, p.16). 

O capítulo II da referida obra ressaltamos como fundamental para a 

compreensão das características do marxismo ortodoxo agrário, pois após uma 

demorada análise dos dados levantados pelo autor, assim como cálculos realizados por 

ele, Lenin chega à conclusão de que a comunidade camponesa desintegrou-se em três 

segmentos: os camponeses ricos; os camponeses médios e os camponeses pobres.  

Sobre os camponeses ricos ou burguesia rural Lenin caracteriza como um 

campesinato que ñassocia ¨ agricultura comercial empresas industriais e comerciais e 

essa ócombina«o da agricultura com as oficinasô constitui o seu trao especificoò, 

resumidamente s«o ñcamponeses que praticam a agricultura mercantil sob todas as suas 

formasò, que conta com o trabalho de operários agrícolas e diaristas e que 

numericamente representa uma parte pequena do campesinato (LENIN, 1985, p.115). 

 A respeito do campesinato pobre, que inclui o proletariado rural, evidenciamos 

que este ® o ñassalariado agr²cola, o diarista, o pe«o, o oper§rio da construção civil ou 

qualquer outro oper§rio com um lote de terraò. A respeito das caracter²sticas destes 

camponeses o autor nos revela que possuem ñestabelecimentos de extens«o ²nfimaò, n«o 

podem sobreviver sem vender a sua fora de trabalho, o ñn²vel de vida é extremamente 
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baixoò e pertence a eles ao menos metade dos estabelecimentos camponeses (LENIN, 

1985, p.116). 

 No que se refere ao campesinato médio, este é um grupo intermediário e menos 

desenvolvido, e encontra-se em situa«o ñextremamente inst§velò, pois, na maioria dos 

casos, ño campon°s m®dio s· sobrevive contraindo d²vidas a serem pagas em trabalho e 

procurando rendas suplementares, que advém basicamente da venda de sua força de 

trabalhoò. Lenin revela que, ao oscilar entre os grupos extremos (camponeses ricos e 

pobres), os camponeses médios, na maioria dos casos em colheitas ruins, passam a 

camponeses pobres e pouquíssimos passam a camponeses ricos, intensificando assim a 

ñdescamponiza«oò (LENIN, 1985, p.118). 

 Segundo Lenin, a desintegração do campesinato cria um mercado interno para o 

capitalismo, pois o proletariado rural compra mais e o campesinato rico se ñesfora para 

converter em capital os meios de produ«o que acumulaò. Os fen¹menos que no 

contexto da economia russa retardavam a desintegração do campesinato eram: servidão, 

usura e o pagamento em trabalho. O autor afirmava que o sistema necessitava do 

camponês médio para retardar a desintegração (LENIN, 1985, p.120-121). 

 Em 1925, o agrônomo e economista Aleksandr Vassilievitch Chayanov publica 

sua obra ñLa organizaci·n de La unidad econ¹mica campesinaò e, a partir de 

levantamentos estatísticos, realizados na Rússia desde 1870, contribui para os estudos a 

respeito do campesinato. O autor destaca o fato de que a unidade camponesa é ao 

mesmo tempo unidade de produção e de consumo ocorrendo a ausência de salário. 

Chayanov realiza uma análise microeconômica do campesinato diferente dos demais 

autores, pois parte do modo de produção camponês para compreender sua interação com 

o sistema capitalista, mas, acima de tudo, os mecanismos que proporcionam a 

reprodução destes sujeitos. Trataremos desta obra no capítulo a respeito da família 

camponesa. É importante ressaltar que Chayanov foi um dos continuadores das 

reflexões da corrente dos narodnistas questionando assim a politica de desintegração do 

campesinato enquanto classe, para ele o capitalismo permite a existência do 

campesinato, acredita na resistência dessa forma de produção não capitalista. 

Por meio de diversas pesquisas contemporâneas a respeito do campesinato 

acreditamos que a corrente do marxismo ortodoxo embora equivocada no que se refere 

ao desaparecimento da classe camponesa obteve êxito em formulações como ao afirmar 

por meio de Kautsky que o capitalismo ao entrar no campo provoca a concentração de 

riqueza e que há uma diferença qualitativa entre a técnica da grande e da pequena 
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exploração, sendo que esta primeira utiliza mais maquinas (observamos por exemplo, o 

agronegócio). Todavia nossas formulações aproximam-se da corrente narodnista quando 

reconhecemos nas formulações de Chayanov bases para compreendermos a inserção do 

capitalismo no campesinato e do campesinato no capitalismo, o que autores brasileiros 

também confirmam. 

 

2.1 O campesinato no capitalismo e o capitalismo no campesinato 

 

Para elucidar algumas questões a respeito das unidades socioeconômicas 

camponesas, atualmente inseridas no modo de produção capitalista e como o 

campesinato sobrevive e é recriado neste/por esse sistema recorreremos à obra de 

Armando Bartra Verges. Intitulada ñOs novos camponeses: leituras a partir do M®xico 

profundoò (2011), este trabalho apresenta uma an§lise profunda e atual do tema, al®m 

de fornecer subsídios para pensarmos a respeito do camponês em termos econômicos e 

posteriormente, ao longo, deste trabalho fornecer elementos para as reflexões acerca do 

camponês na atualidade. Recorreremos, também, ao autor Ariovaldo Umbelino de 

Oliveira e sua obra ñAgricultura Camponesa no Brasilò (2001) para tratarmos da 

realidade brasileira e, para analisarmos a questão da violência e expropriação, 

contaremos com a teoria de Jos® de Souza Martins e sua obra ñExpropria«o e 

Viol°ncia: a quest«o pol²tica no campoò (1991). 

Antes de adentrarmos às discussões referentes à exploração do campesinato no 

sistema capitalista, gostaríamos de pontuar aspectos relacionados à classe social 

camponesa reproduzida pelo sistema vigente.  Verificamos em Verges (2011), no que 

concerne ¨ classe, que ña exist°ncia atual de uma classe social n«o pode ser explicada 

por razões de inércia hist·rica e como herana do passadoò. Destarte, ® necess§rio 

concebermos o contr§rio, ñmostr§-la como constituída pela operação do modo de 

produ«o imperanteò. A respeito do campesinato mexicano o autor revela que a 

produ«o camponesa ® ñpermanentemente refundada pelas necessidades mutantes do 

capitalismoò, ® um ñproduto da reprodu«o do capitalismo atual do pa²sò (VERGES, 

2011, p. 05).  

A respeito dessa discuss«o, Rosa Luxemburgo no cap²tulo ñA luta contra a 

Economia naturalò da obra ñA acumula«o do capitalò nas primeiras discuss»es a 

respeito do tema já nos revelava a necessidade do capitalismo em relação às formas de 

produ«o n«o capitalistas: ñO capitalismo necessita, para sua pr·pria exist°ncia e 
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desenvolvimento, estar cercado por formas de produção não-capitalistasò. No cap²tulo 

anterior ela revela que, ño processo de acumula«o de capital est§ ligado por suas 

relações de valor e materiais: ao capital constante, ao capital variável e à mais-valia e as 

formas de produção não-capitalistasò (LUXEMBURGO, 1970, p.314 e 317). 

O autor Ariovaldo Umbelino de Oliveira, no referido estudo, aponta para o fato 

de que no Brasil a pequena propriedade camponesa nasce da necessidade da grande 

propriedade. Em relação à mão de obra camponesa, este autor destaca como exemplo o 

caso dos fazendeiros do Oeste do Estado de São Paulo, que, em determinados períodos 

do ano, necessitam reformar o pasto, contudo estes latifundiários já dispõem de mão de 

obra de ñpe»esò para o cuidado com o gado e n«o se disp»e a contratar mais pessoal 

para tal atividade (devido ao capital necessário para empregá-los). Destarte, ao invés de 

realizar a contratação, este arrenda a terra para camponeses sem-terra ou com pouca 

terra que plantam algodão, amendoim, milho, etc; depois da colheita (que às vezes 

destina-se metade ao fazendeiro) o camponês tem de semear o capim e, assim, reformar 

o pasto. O latifundiário com esta prática não utiliza nenhum capital para a reforma e 

ainda obtém lucro com tal atividade (OLIVEIRA, 2001, p.19). 

Verges evidencia algumas funções estruturais que possibilitam a reprodução de 

uma economia camponesa a ñservio da acumula«o do capitalò, dentre elas destacamos 

o seguinte:  

 

Regulamenta o abastecimento da força de trabalho requerida pelos 

capitais agrícola e industrial, e colabora, de maneira importante, para 

sua reprodução. Essa função é cumprida tanto ao assegurar a 

subsistência e a disponibilidade dos assalariados agrícolas de tempo 

parcial, como ao garantir a transferência de força de trabalho adulta e 

já formada para o setor industrial (o qual, ao mesmo tempo, possibilita 

a presença de um exército de reserva que permite manter os baixos 

salários da indústria). O autoconsumo global, incluindo o rendimento 

obtido pelo trabalho assalariado de tempo parcial entre os 

camponeses, permite a reprodução integral e permanente de um 

trabalhador cuja capacidade de trabalho é utilizada apenas 

parcialmente pelo capital e cujo custo de reprodução total seria 

oneroso ao capital assumir. (VERGES, 2011, p.06-07). 

 

Oliveira (2001, p.18) ressalta que o desenvolvimento capitalista é contraditório e 

desigual o que significa que ñpara seu desenvolvimento ser poss²vel, ele tem que 

desenvolver aqueles aspectos aparentemente contradit·rios a si mesmoò. 
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Todos os aspectos mencionados revelam a resistência do campesinato no 

capitalismo e os ñbenef²ciosò que o sistema incorpora do campesinato para manter sua 

sobrevivência, revela também um aspecto que será mencionado posteriormente no 

trabalho a respeito da concepção do teórico Ariovaldo Umbelino de Oliveira a respeito 

de um processso contraditório e desigual em a pequena propriedade convive com as  

grandes propriedades e o quanto essa reflexão é atual se pensarmos que a permanência 

de camponeses no assentamento em estudo é  uma forma de resistência do campesinato, 

vendendo sua força de trabalho nos latifúndios vizinhos, o que proporcionou a compra 

de lotes pelos filhos de camponeses após anos de trabalho nas grandes propriedades. 

 

2.2 As dimensões da exploração do campesinato 

  

Este tópico nasce da importância de conhecermos o modo como se dá a 

exploração do campesinato pelo capitalismo, compreendermos as consequências do 

intercambio desigual positivo ou negativo para o camponês e o que este processo pode 

causar a esta classe. 

Importantes teóricos a respeito do campesinato revelam a importância de 

partirmos dos estudos de Marx. Tanto Verges (2011) quanto Oliveira (2001), nos traz o 

estudo de Marx a respeito do movimento da circulação da produção camponesa e o 

movimento da circulação da produção capitalista. No livro ñPara a cr²tica da Economia 

Pol²tica; Sal§rio, preo e lucro; O rendimento e suas fontes: a economia vulgarò de 

Marx, que foi traduzido por Edgard Malagodi em 1982, encontramos no t·pico ñMeio 

de circula«oò as considera»es trazidas pelos autores atuais a respeito dos processos de 

circulação que se apresentam em duas formas: M-D-M e D-M-D, em que M 

corresponde a mercadoria e D ao dinheiro. No primeiro poderemos considerar como o 

movimento de circulação da mercadoria camponesa e o segundo da mercadoria 

capitalista. Sobre M-D-M, Marx explica que, 

O circuito M-D-M decompõe-se em: movimento M-D, troca de 

mercadoria por dinheiro, ou venda, movimento contrário D-M, troca 

de dinheiro por mercadoria, ou compra, e na unidade de ambos os 

movimentos M-D-M, troca de mercadoria por dinheiro, para trocar 

dinheiro por mercadoria, ou vender para comprar. Contudo, o 

resultado desse processo é M-M, troca de mercadoria por mercadoria 

ou o metabolismo efetivo. (MARX, 1982, p. 69-70). 
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A partir das reflexões de Marx, Verges nos explica que o camponês vende a 

mercadoria que produz para adquirir outras mercadorias e que não pode simplesmente 

deixar de vendê-las e passar para outra atividade pelo fato de que seus meios de 

produ«o n«o adquiriram a ñforma livre do capitalò. O campon°s que n«o pode mudar 

de meio e que necessita comercializar a produ«o para poder subsistir ñn«o pode 

impedir que o capital como comprador obtenha as mercadorias que ele vende 

sistematicamente a preos abaixo do preo de produ«oò (VERGES, 2011, p. 19-20). 

Sobre a mercadoria capitalista Verges (2011) nos revela que o valor de uso e 

valor de troca são essenciais na mercadoria capitalista e que o valor de troca é o 

elemento regulador deste tipo de circulação em que a base do processo é D-M-D. ñEste 

raciocínio somente ganha sentido se entre o princípio e o fim existe uma diferença 

quantitativa, ou seja, se corresponde a D-M-Dô onde Dô ® maior que D ò.  De acordo 

com o autor, Dô ® portadora de valor e de mais valia (VERGES, 2011, p.17). 

Oliveira (2001), na produção camponesa (M-D-M), M e M podem ter ñvalores 

de uso qualitativamente diferentesò e tanto este autor quanto Marx nos explica que uma 

mercadoria simples, como o café, por exemplo, pode ser vendido para que o camponês 

possa comprar sapatos. Se a quantidade de dinheiro que ele obter com a venda do café 

for maior que o necessário para a compra dos sapatos ou estes estiverem com o preço 

abaixo do normal, de acordo com os autores, ® poss²vel que ocorra uma ñacumula«o 

desse dinheiroò. Se pensarmos nesse movimento de forma que a mercadoria produzida 

por este sujeito seja comercializada num preço muito inferior, que ele não consiga 

comprar os sapatos ou as mercadorias que ele não produz, mas que necessita para viver, 

esse processo pode levar o camponês ¨ ñpauperiza«oò (OLIVEIRA, 2001, p.53-54). 

À respeito da exploração do camponês Verges (2011) explica que esta se 

concretiza no momento em que a mercadoria é submetida ao mercado, ao processo de 

circulação, no qual o camponês transfere seu excedente. Todavia, o autor nos revela que 

o pensamento de Marx nos traz a ideia de que a análise do processo de exploração deve 

ser feita na circulação, mas também no momento da produção - é importante a 

combinação das duas. Verificamos que nas relações de comprador (camponês) e 

vendedor (capitalista) o que ocorre é uma relação de explorado e explorador. 

 Um terceiro caminho, a respeito da situação relatada por Oliveira (2001) a 

acumulação do dinheiro ou da pauperização do camponês é a reprodução da condição 
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camponesa dentro do processo global. Sistematizamos as explicações de Verges da 

seguinte maneira:  

ñIntercambio desigual pode proporcionar ao campon°s mais ou menos que o 

trabalho necess§rio contido nos produtosò:  

® 

Tendências:  

a) ñQuando proporciona mais o camponês acumula e transforma-se 

em capitalistaò.  

b) ñQuando proporciona menos entra em fal°nciaò. (grifo nosso) 

c) ñReprodu«o do campesinato como tal pelo capitalò. (VERGES, 

2011, p.25). 

Tanto em a) quanto em b) a relação se dissolve, o que resulta no processo de 

descamponização. Em c) ocorre um processo que será abordado com detalhes quando 

tratarmos principalmente da obra ñColonos do Vinhoò, onde evidenciaremos os 

mecanismos utilizados pelos camponeses para se reproduzir mediante o capital. Ainda 

sobre este processo o autor sintetiza da seguinte maneira:  

O camponês cria produtos, lança-os no mercado e, ao mesmo tempo, 

obtém desse mercado outros produtos que consome. O que se 

evidencia para o camponês é o fato de que nesse intercâmbio de 

valores de uso, a venda do que ele produz permite apenas obter o 

necessário para manter sua existência física e de sua família, além de 

reproduzir o processo produtivo no mesmo nível (isso quando não se 

configuram perdas absolutas e surge a necessidade de completar sua 

renda vendendo não apenas produtos, mas também sua própria força 

de trabalho). Essa exploração não pode ser medida pelo camponês em 

termos de valor porque durante o processo de produção seu trabalho 

não se transformou em mercadoria e, paralelamente, na perspectiva 

capitalista, esta transferência de valor não parece surgir da exploração 

do trabalho porque o capitalista não interfere diretamente no processo 

de produção. No entanto, em uma visão de conjunto, o processo 

constitui um mecanismo de transferência - exploração que se realiza 

na forma de produtos excedentes que se transformam em valor ï na 

órbita da circulação. (VERGES, 2011, p.32). 

 

 Além da compra e venda de produtos, o camponês com certa frequência 

necessita obter dinheiro adiantado, cujo pagamento envolve também taxas de juros. O 

autor supracitado, afirma que o camponês necessita vender para poder comprar, mas 



49 
 

que, nem sempre, estas duas práticas coincidem devido ao ritmo próprio (lento, 

descont²nuo) da ñprodu«o submetida aos ciclos naturais do trabalho agr²colaò. 

Destarte, é necessário comprar as mercadorias necessárias ao consumo vital da família e 

também realizar a aquisição dos meios de produção. Verges, explica que o pagamento 

dos juros também se transforma em exploração, na medida em que difere do setor 

industrial a unidade camponesa, pois ñn«o compartilha com o capital financeiro uma 

parte da mais-valia por ele expropriada, pois o camponês, enquanto produtor direto, esta 

cedendo seu pr·prio trabalho excedente no pagamento de jurosò (VERGES, 2011, p. 

44). 

 Verificamos o intercâmbio desigual no mercado de trabalho em que o camponês 

somente venderá sua força de trabalho (em parte-jornada) quando os rendimentos 

obtidos com os seus próprios meios de produção não conseguirem garantir a reprodução 

da sua força de trabalho e de sua família. Destarte, o autor nos revela que o camponês é 

explorado quando vende sua fora de trabalho ñpor valores que seriam insustent§veis 

em um setor prolet§rio normalò (VERGES, 2011, p. 51). 

 A respeito da exploração do campesinato, numa visão de conjunto, o autor nos 

dá, através desse fragmento, subsídios para que possamos concatenar as reflexões, 

Como unidade de produção e consumo, a economia camponesa é um 

todo complexo constituído por diversas atividades organicamente 

entrelaçadas e não há uma lógica específica para cada uma delas senão 

o fato de que são guiadas pela racionalidade do conjunto. No entanto, 

a unidade camponesa de trabalho e consumo não é mais do que o 

suporte de um processo produtivo imerso no capital e definido, 

sobretudo, por sua condição de trabalho explorado. Essa exploração, 

que se consuma por meio de diversos mecanismos de intercâmbio 

desigual, é também um todo complexo constituído por diversas 

transferências organicamente entrelaçadas. As diversas formas de 

transferência ï exploração incidem sobre um mesmo sujeito 

socioeconômico e constituem um processo único e multilateral, além 

de a totalidade do excedente camponês, independentemente das 

diversas atividades das quais se origina, ser saqueada por 

procedimentos múltiplos e ao mesmo tempo complementares. 

(VERGES, 2011, p. 52). 

  

A partir das dimensões acerca da exploração do campesinato num contexto 

geral, conseguimos compreender os mecanismos que levaram, por exemplo, muitos 

camponeses assentados a venderem seus lotes a descamponização, compreendemos 

também, como alguns conseguiram condições melhores de vida e como se deu essa 
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trajetória a partir das análises dos detalhes dessa circulação de mercadorias propiciada 

pelos autores mencionados. Assim, adentraremos as discussões do campesinato no 

Brasil, buscando as reflexões no que se refere às especificidades da classe camponesa 

no país. 

 

 2.3 O campesinato no Brasil 

 

 As questões referentes à propriedade privada da terra no Brasil norteiam as 

discussões a respeito do campo brasileiro. Destacamos dois tipos distintos de 

propriedade privada: a capitalista e a não-capitalista.  

 A propriedade capitalista caracteriza-se pela exploração do trabalhador pelo 

capital, em que o primeiro, destituído de seus instrumentos de trabalho, vende sua força 

de trabalho ao capitalista. De acordo com Martins (1991, p.55) ñquando o capital se 

apropria da terra, esta se transforma em terra de negócio, em terra de exploração do 

trabalho alheioò, o autor ainda acrescenta que o a intencionalidade do proprietário é o 

lucro direto ou indireto, pois se não o faz por meio da exploração do trabalho, então 

utiliza a terra como mercadoria para ser vendida a altos preços, Martins destaca que 

nem sempre o capital se apropria da terra para dedicar-se à agricultura.  

 Em relação à propriedade não-capitalista , o referido autor nos revela que esta 

não é propriedade de quem explora o trabalho de outros, é propriedade de trabalhador, 

Seus resultados sociais são completamente distintos, porque neste 

caso a produção e reprodução das condições de vida dos trabalhadores 

não é regulada pela necessidade de lucro do capital, porque não se 

trata de capital no sentido capitalista da palavra. O trabalhador e 

lavrador não recebe lucro. Os seus ganhos são ganhos do seu trabalho 

e do trabalho de sua família e não ganhos de capital, exatamente 

porque esses ganhos não provêm da exploração de um capitalista 

sobre um trabalhador expropriado dos instrumentos de trabalho. 

(MARTINS, 1991. p.54) 

 Na propriedade com relações sociais de produção não capitalista evidenciamos o 

que o autor denominou terra de trabalho que, em geral, corresponde a quando o 

trabalhador se apossa da terra. Martins revela a necessidade de se efetivar uma alteração 

no regime de propriedade fundiária e reconhecer como leg²timo os ñregimes de 

propriedade alternativasò, reconhecendo as formas de ocupa«o de terra realizadas pelos 

camponeses posseiros e também pelos sujeitos dos movimentos sociais de luta pela 
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terra. A luta da terra de trabalho contra a terra de negócio imposta pelo capital tem, 

como forte aliada dos capitalistas, a lei brasileira que reconhece como legítimo o regime 

dominante de propriedade.  

 De acordo com Oliveira (2001), os camponeses no Brasil diferenciam-se 

internamente a partir do acesso à propriedade ou posse da terra. Os estudos do autor 

revelaram quatro tipos distintos: camponeses-proprietários; os camponeses-rendeiros; 

os camponeses-parceiros e os camponeses-posseiros. Estes camponeses estão 

distribuídos por todo o Brasil, todavia, Oliveira chama a atenção para os camponeses-

proprietários do Sul do país e para os camponeses-posseiros na região amazônica.  

 Os camponeses-rendeiros são aqueles que não possuem a propriedade da terra e 

que, recusando-se ao trabalho nas cidades, optam por transferir, ao proprietário da terra, 

renda em dinheiro ou muitas vezes renda em trabalho. Os camponeses que não tem 

acesso à terra e que também se recusam à condição de rendeiros, negando-se a pagar a 

renda da terra, tornam-se camponeses-posseiros (OLIVEIRA, 2001, p.63).  

 Dentre as contradições do capital, Oliveira (2001) revela que no Brasil a 

apropriação camponesa da terra foi consequência da crise do trabalho escravo, pois 

desde os primórdios da ocupação do país os latifúndios eram predominantes. Esse 

sistema tinha origem nas capitanias hereditárias, sesmarias, e com as pressões vindas da 

Inglaterra a respeito do ñfim do trabalho escravoò foi necess§ria uma politica de 

ñcoloniza«oò dos capitalistas para incentivar a vinda de trabalhadores europeus para o 

trabalho nas grandes fazendas (movidos pela promessa de que após um exaustivo 

período de funções nos latifúndios receberiam suas parcelas de terra). A Lei de Terras 

de 1950 (que exploraremos posteriormente) garantiu que os ex-escravos e que os 

imigrantes não tivessem acesso à terra, pois instituiu que esta só poderia ser adquirida 

mediante a compra.  

A concentração da propriedade da terra no Brasil é elevada, uma das 

consequências sinalizadas por Martins (1991, p.45) desse processo são os conflitos no 

campo, que posicionam de um lado as grandes empresas internacionais e nacionais, 

grileiros e latifundiários e do outro lado, posseiros e índios o que resulta em muita 

violência. O autor nos revela que para a expulsão dos últimos, os fazendeiros e 

empresas contam com mão de obra especializada (jagunços, pistoleiros) e com oficiais 

de justiça e também os juízes, especialmente em Estados como o Mato Grosso e Pará. 

A expropriação chega até aos que já foram expropriados e que conseguiram 

através da luta o retorno a terra. Observamos o caso noticiado pelos aparelhos 
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midiáticos em 2014
4
 no Estado do Mato Grosso no município de Itanhangá em que o 

Ministério Público Federal realiza a denúncia de um esquema composto por 

fazendeiros, empresários, sindicalistas e servidores públicos (do INCRA) em que estes 

atuavam nos assentamentos de Reforma Agrária obrigando os camponeses a 

comercializar seus lotes por preços bem abaixo do mercado, os que se recusavam a tal 

operação eram ameaçados de morte e expulsos. As terras obtidas ilegalmente pelos 

fazendeiros eram utilizadas para a criação de gado e cultivo de monoculturas. 

Observamos com este fato os capitalistas retomando terras que foram destinadas a 

reforma agrária e realizando uma reconcentração das terras. Sobre a expropriação e a 

exploração do trabalhador, Martins (1991) revela que, 

 

A expropriação do trabalhador pelo capital cria as condições sociais 

para que esse mesmo capital passe ao segundo turno, à outra face do 

seu processo de reprodução capitalista, que é a exploração do mesmo 

trabalhador que já foi expropriado. Ele terá agora de vender a sua 

força de trabalho ao capitalista, segundo regras de mercado, e não 

conforme as suas necessidades reais. Já não é ele, trabalhador, quem 

diz quanto precisa, juntamente com a sua família, para sobreviver; é o 

capital que lhe dirá quanto quer pagar, segundo as leis de mercado. 

(MARTINS, 1991, p.52). 

 

 O autor afirma que na época das primeiras expropriações a propriedade da terra 

criava o expropriado e o explorado ao mesmo tempo. Atualmente esse processo não 

ocorre, pois o emprego não é criado na mesma medida em que as expropriações.     

Verificamos em Martins que a expropriação e a exploração não ocorrem 

sucessivamente, mas simultaneamente articulados pelo capital. O capital ao se expandir 

não proletariza necessariamente ñparte dos expropriados ocupa novos territ·rios, 

reconquista a autonomia do trabalho, pratica uma trai«o ¨s leis do capitalò. 

(MARTINS, 1991, p.18). 

A respeito da expropriação, Oliveira (2001) nos revela que o capital também 

expropria a possibilidade dos filhos dos camponeses de possuírem terra, assim nas 

regiões onde há maior concentração de propriedades camponesas a expropriação não é 

direta, os filhos tornam-se prolet§rios na maioria das situa»es. ñOu seja, a 

proletarização não precisa atingir diretamente toda a família camponesa, mas atinge 

seguramente a maior parte delaò (OLIVEIRA, 2001, p. 40). 

                                                           
4
 http://g1.globo.com/mato-grosso/noticia/2014/11/presos-40-politicos-agricultores-e-servidores-do-incra-

em-operacao-da-pf.html. 
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Ainda a respeito da situação do jovem, o referido autor revela que a migração 

deste torna-se uma contradição. Destarte, ao mesmo tempo que é inevitável migrar, a 

mão de obra dos filhos é parte importante da força de trabalho familiar. A escola 

também auxilia neste processo, pois ela tem preparado os jovens para o trabalho na 

cidade, ñassim, a pr·pria unidade camponesa se incumbe de reproduzir a força de 

trabalho pr·pria e aquela que o capital precisaò (OLIVEIRA, 2001, p. 60). E ainda, nas 

palavras de Martins (1991, p. 41), se seguirmos os critérios de herança em relação a 

propriedade camponesa, ños pobres deserdam os pobres para manter o regime agrícola 

do trabalho familiar aut¹nomoò.  

Apesar da violência no campo, da distribuição desigual de terras em que muitos 

estabelecimentos possuem pouca terra e poucos estabelecimentos detém grandes 

extensões de terra e de todos os problemas que assolam a unidade de produção 

camponesa, os dados ao longo dos anos tem demonstrado que a existência da classe 

camponesa são fundamentais para o país. 

Em relação ao pessoal ocupado nos estabelecimentos, Oliveira (2001) organizou 

os dados do IBGE que correspondem aos anos de 1970, 1975, 1980 e 1985, dividiu para 

maior entendimento o que corresponde ao trabalho familiar e assalariado.  

 

Quadro 2: Brasil ï Percentual do pessoal ocupado nos estabelecimentos 

Classes de área  

(ha) 

Familiar Assalariado 

 1970 1975 1980 1985 1970 1975 1980 1985 

Menos de 100 91 91 86 88 9 9 14 12 

100 a menos de 1000  59 57 46 48 41 43 54 52 

1000 e mais 30 28 17 20 70 72 83 80 

Total 85 84 77 78,5 15 16 23 21,5 

Fonte: IBGE, Org: OLIVEIRA, A.U, 2001, p.41. 

 

 O trabalho familiar é o predominante nas pequenas propriedades e que o número 

de assalariados somente atingem taxas elevadas em grandes propriedades. A respeito 

dos dados o autor compreende que, 
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 O processo de desenvolvimento do capitalismo no Brasil está 

marcado contraditoriamente por esse processo desigual, que ao 

mesmo tempo em que amplia o trabalho assalariado no campo, amplia 

igual e contraditoriamente o domínio do trabalho familiar camponês. 

Esse processo tem aberto para essas duas formas de produzir no 

campo espaços distintos de predomínio, o familiar nas pequenas 

unidades camponesas e o assalariado nas grandes unidades 

capitalistas. (OLIVEIRA, 2001, p.44). 

 

Ainda a respeito do pessoal ocupado, evidenciamos os dados do censo 

agropecuário de 2006 que não foram organizados de forma semelhante a de Oliveira, 

mas que através deles podemos inferir a respeito dos estabelecimentos que apresentam o 

maior número de trabalhadores no campo. 

Quadro 3: Brasil - Pessoal ocupado nos estabelecimentos em 31.12.2006 

Classes de área Número Número (%) 

Até 10 ha  6 749 180 40,7% 

Menos de 200 ha  7 228 414 84,4% 

De 200 a 1000 ha  1 152 641 7,0% 

1000 ha acima   761 904 4,6% 

 Fonte: Censo Agropecuário 2006,  Org.: BARBOSA, H. J. N.; MITIDIERO, M. A. 

 As informações reveladas pelo censo de 2006 nos dizem que é nas pequenas 

propriedades que se concentram o maior número de trabalhadores (84,4%) e como 

verificamos nas informações dos anos de 1970 a 1985 e também em pesquisas 

qualitativas, o trabalho nestas pequenas propriedades é predominantemente familiar. Os 

médios somados aos grandes estabelecimentos correspondem apenas a 11,6% do 

pessoal ocupado no campo. 

O próximo quadro traz a distribuição do valor de produção a partir do referido censo 

(2006). Verificaremos a relação entre o tipo de produção, participação e o tamanho das 

propriedades, assim, poderemos compreender o papel e a importância destas no 

contexto brasileiro. 
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Quadro 4: Brasil ï Distribuição do valor de produção 

 

Tipo da produção 

 

Participação 

 

Até 10 

ha 

 

 

Até 200 

ha 

 

De 200 a 

1000 ha 

 

1000 ha e 

mais 

Animal de grande 

porte 

9,5% 11,7% 76,1% 16,2% 7,1% 

Animal de médio 

porte 

3,6% 18,8% 80,7% 9,3% 9,1% 

Aves 7,3% 21,5% 75,7% 20,3% 2,5% 

Pequenos animais 0,8% 19,7% 58,08% 18,5% 15,4% 

Total da produção 

animal 

21,2% 16,6% 76,1% 16,5% 6,2% 

Lavouras 

Permanentes 

17,6% 20,2% 75,0% 17,2% 7,8% 

Lavouras 

Temporárias 

50,4% 10,4% 41,9% 18,6% 39,2% 

Horticultura 3,0% 48,3% 93,2% 4,0% 0,8% 

Floricultura 0,4% 36,1% 85,6% 13,1% 0,9% 

Silvicultura 4,1% 11,9% 42,5% 14,3% 41,8% 

Extração Vegetal 0,9% 21,4% 64,6% 7,3% 3,5% 

Total da produção 

vegetal 

76,5% 14,5% 52,1% 17,3% 29,9% 

Agroindústria rural 2,3% 23,0% 64,1% 6,7% 26,0% 

Total geral da 

produção 

100,0% 15,1% 57,5% 16,9% 24,8% 

 Fonte: Censo Agropecuário 2006                Org.: BARBOSA, H. J. N.; MITIDIERO, M. A. 

A respeito dos dados apresentados pela ultima tabela, no que concerne ao valor de 

produção, verificamos que no total da produção animal (Animal de grande porte, 

Animal de médio porte, Aves, Pequenos animais) os estabelecimentos até 10 ha 

somados aos de até 200 ha correspondem a 92,7% do valor de produção e que os 

estabelecimentos de 200 a 1000 ha somados aos de 1000 ha e mais totalizam 22,7% da 

produção.  
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 No que se refere ao total da produção vegetal (Lavouras Permanentes, Lavouras 

Temporárias, Horticultura, Floricultura, Silvicultura e Extração Vegetal), verificamos 

que as propriedades até 10 ha somadas às até 200 ha totalizam 66, 6% do valor de 

produção e que as de 200 a 1000 ha somadas as de 1000 há e mais totalizam 47,2% do 

valor.  Baseados nas informações do Censo agropecuário o MST (Movimento dos 

trabalhadores rurais sem terra) organizam dados importantes a respeito da produção 

camponesa e do agronegócio, permitindo uma comparação entre estas formas de 

produção. 

Figura 3: Agricultura camponesa e agronegócio 

 
Fonte: Dados do IBGE 2010.                                     

5
 Organização: MST. 

  

 Verificamos que 70% da produção de comida vêm da agricultura camponesa que 

apresenta 74% da mão de obra ocupada. Todavia, este modelo dispõe de apenas 24% 

das terras e tem acesso apenas 14% do crédito. Por sua vez, o agronegócio tem acesso a 

86% do crédito e 76% das terras, mas apresenta apenas 26% da mão de obra ocupada e 

fornece somente 30% da produção de comida do país.  

A respeito da produção de alimentos, Martins (1991, p. 39) afirma que a grande 

propriedade no Brasil ñtradicionalmente n«o tem interesse na produ«o de alimentos 

para o mercado interno, justamente chamada de ólavoura pobreô. O grande fazendeiro 

                                                           
5
 Este gráfico é utilizado pelos movimentos nas redes sociais com o objetivo de simplificar o 

entendimento a respeito dos dados do agronegócio e da agricultura familiar. 
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prefere produzir para a exporta«oò, o autor ainda acrescenta que, a nossa economia 

ñainda n«o se libertou do car§ter de economia colonial, ou seja, ® uma economia que 

depende basicamente da exportação de produtos para outros países, como acontecia e 

ainda acontece com o caf® e o a¼carò (MARTINS, 1991, p.105). 

Oliveira (2001), após organizar os dados do IBGE que correspondem aos anos 

de 1970, 1975, 1980 e 1985 já apresentava as análises necessárias para a interpretação 

da questão da produção de alimentos, trabalho e dimensões dos estabelecimentos que 

perduram até a atualidade.  

Com relação ao volume da produção agropecuária dos 

estabelecimentos com menos de 100 ha, verifica-se seu predomínio na 

produção da grande maioria dos produtos, o que reforça a tese de que 

a produção agrícola deste país depende fundamentalmente dos 

estabelecimentos de pequenas dimensões, em que prevalece o trabalho 

familiar. (OLIVEIRA, 2001, p. 102).  

  

A partir das reflexões destes teóricos e de outros que seguiram suas formulações 

e ainda mediante a análise de dados dos censos agropecuários de diferentes épocas, 

contextualizamos a respeito da agricultura camponesa no Brasil. 

Portanto, o campesinato no Brasil, se configura de formas diferenciadas por todo 

país. Estas informações nos permite desmistificar as informações de que o agronegócio 

® ñsoberanoò no campo brasileiro. Depois de refletir acerca destas informa»es nos 

deteremos ao campesinato da região noroeste do Estado de São Paulo e enfaticamente a 

região Oeste do Estado onde há um grande número de assentamentos rurais e o 

assentamento objeto desta pesquisa. 
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Capítulo 3 - Das terras prometidas as lutas da Nova Conquista 
 

A luta pela terra dos camponeses do Nova Conquista, não tem origem na região 

Oeste do estado de São Paulo, local onde está situado o assentamento. A luta começou 

na região Noroeste do estado, mais especificamente no município de Promissão-SP. 

Considerada, por pesquisadores e por parte da mídia, como uma das maiores ocupações 

realizadas no período no estado de São Paulo. Para recontar essa trajetória recorreremos 

¨s contribui»es do autor Bernardo Manano Fernandes com o livro ñMST: Forma«o e 

Territorializa«oò(1999) e com o ñPlano de Desenvolvimento Sustent§vel do 

Assentamento Nova Conquistaò coordenado pelo mesmo autor no ano 2000. 

Recorreremos ainda, as reportagens realizadas pelo Jornal Folha de São Paulo e, 

principalmente, aos depoimentos dos camponeses do Nova Conquista, nos quais os 

relatos das experiência no período de acampamento auxiliou-nos na construção deste 

capítulo. Buscaremos também compreender a formação e a forma de atuação do 

movimento social fundamental para a organização das ocupações realizadas pelos 

camponeses deste trabalho, o MST. 

De acordo com o referido autor, a gestação do MST começou cinco anos antes 

de sua fundação em 1984, a partir do trabalho da CPT (Comissão Pastoral da Terra), 

criada em 1975 para apoiar a luta dos camponeses, eram lutas com o intuito de 

permanecer na terra (posseiros da Amazônia) e para ter acesso a terra (ocupações de 

terra no nordeste e no Centro-Sul). 

A respeito do que forma um movimento camponês, Fernandes (2008, p.30) nos 

revela que ñquando fam²lias sem-terra realizam uma ocupação, conquistam a terra e 

organizam nova ocupa«oò est«o formando um movimento campon°s. Nos anos de 

1979 até 1985 ocorreram as primeiras ocupações em que famílias criaram comissões e 

setores com a finalidade de tratar das questões relacionadas a luta pela terra. A partir de 

experiências construídas na própria luta e experiências de outros movimentos a base do 

MST começa a ser elaborada. 

Segundo Fernandes (2008) em Julho de 1982, no Município de Medianeira (PR) 

ocorre o primeiro encontro para discutir o crescimento da luta pela terra, organizado 

pela CPT, pois as ocupações aconteciam em cinco Estados brasileiros (Rio Grande do 

Sul, Santa Catarina, Paraná, São Paulo e Mato Grosso do Sul). A construção de uma 

articulação pela CPT visava a superação do isolamento destas lutas e após três 
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encontros com o intuito de criar um movimento de escala nacional, ocorre então, no dia 

22 de Janeiro de 1984 no município de Cascavel (PR) a fundação do MST. 

Os princípios organizativos do movimento foram definidos após consultas de 

lideranças (formadas nas primeiras ocupações) a antigas lideranças das Ligas 

camponesas, da União dos Lavradores e Trabalhadores Agrícolas do Brasil (ULTAB) e 

do Movimento dos Agricultores Sem-Terra (Máster). O referido autor nos revela alguns 

dos princípios criados a partir desta experi°ncia: ñforma«o de coordena«o e dire«o 

coletivas como instâncias políticas de decisão; autonomia política; disciplina e respeito 

¨s decis»es das inst©ncias pol²ticas; forma«o educacional permanenteò e ainda ñjamais 

separar a luta econômica da luta política; a organicidade deve vincular sempre a base 

com a dire«oò (FERNANDES, 2008, p.32). 

A territorializa«o do MST se d§ por meio da ocupa«o, est§ ® ñuma forma de 

enfrentamento, resist°ncia e recria«o do campesinatoò. A ocupa«o n«o ® uma a«o 

territorial recente, pois desde os primórdios da história do campesinato os camponeses 

ocupam terra, Fernandes nos mostra dois tipos de ocupação: ocupação de uma área 

determinada (em que o tamanho da área é primordial para a organização das famílias e 

mobilização) e ocupação massiva (supera a limitação da área e tem como objetivo o 

assentamento de todas as famílias), no que concerne ao ultimo tipo de ocupação, esta 

pode resultar em diversos assentamentos. (FERNANDES, 2008, p.33 e 35). 

De acordo com o relat·rio ñBrasil 2013ò realizado a partir do Banco de Dados 

da Luta pela Terra (DATALUTA), pelo Núcleo de Estudos, Pesquisa e Projetos de 

Reforma Agrária (NERA) do ano de 1988 a 2013 foram realizadas 9.046 ocupações em 

todo o Brasil, com a participação de 1.244.954 famílias. Na região Sudeste foram 2.334 

ocupações com 295.242 famílias. No Estado de São Paulo foram 2.394 ocupações com 

a participação de 299.898 famílias. Estas ocupações relatadas pelo DATALUTA foram 

realizadas por diferentes movimentos sociais em todo o Brasil. 

De acordo com Fernandes, os sujeitos que participaram da luta ao longo dos 

períodos de formação do MST foram: 

[...] as lutas que geraram o MST foram, simultaneamente, lutas de 

posseiros e arrendatários para ficar na terra ou expulsos ocupavam 

latifúndios. As lutas realizadas no segundo momento de formação do 

MST foram predominantemente de trabalhadores rurais assalariados, 

que ocupavam terra para se livrarem do assalariamento. As lutas 

realizadas a partir do terceiro momento de formação do MST 

contavam em parte com a participação de trabalhadores de origem 
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urbana. Portanto, eram lutas que promoviam a ressocialização de 

trabalhadores que nunca tiveram terra. (FERNANDES, 2008, p.33). 

 

As formas de luta ao longo dos períodos tornaram-se diversificadas e 

simultaneamente as ocupações desenvolveram-se as manifestações em frente as 

agências bancárias, marchas ou caminhadas e ocupações de prédios públicos. Segundo o 

referido autor, a estrutura organizativa do MST é a seguinte: 

Instâncias de representação: 

¶ Congresso Nacional 

¶ Encontro Nacional 

¶ Coordenação Nacional 

¶ Direção Nacional 

¶ Encontro Estadual 

¶ Coordenação Estadual 

¶ Direção Estadual 

¶ Coordenação Regional 

¶ Coordenação de Assentamentos 

¶ Coordenação de Acampamentos 

¶ Núcleos de Base 

 

Setores de atividades: 

¶ Secretaria Nacional  

¶ Secretarias Estaduais 

¶ Secretarias Regionais 

¶ Setor de Formação 

¶ Setor de Educação 

¶ Setor de Produção, Cooperação e Meio Ambiente 

¶ Setor de Comunicação 

¶ Setor de Finanças 

¶ Setor de Projetos 

¶ Setor de Direitos Humanos 

¶ Coletivo de Relações Internacionais 
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¶ Setor de Saúde 

¶ Setor de Gênero 

¶ Coletivo de Cultura 

¶ Coletivo de Mística 

 

Organizações vinculadas: 

¶ Associação Nacional de Cooperação Agrícola (Anca) 

¶ Confederação das Cooperativas de Reforma Agrária do Brasil Ltda 

(Concrab) 

¶ Instituto Técnico de Capacitação e Pesquisa da Reforma Agrária (Iterra) 

¶ Escola Nacional Florestan Fernandes. (FERNADES, 2008, p.41). 

No que concerne aos sistemas de produção adotados pelo MST em seus 

assentamentos, Borsatto e Carmo (2013) revelam que o movimento deixou um discurso 

com uma forte vertente produtivista e tecnicista para adotar outro com um viés 

agroecológico valorizando outras dimensões. 

No discurso produtivista, os autores verificam a influência do marxismo 

ortodoxo, cuja inspirações são os escritos de Lênin e Kautsky e, visando promover o 

desenvolvimento econômico nos assentamentos, o movimento apostou no 

cooperativismo. As CPAs (Cooperativas de Produção Agropecuária) foram incentivadas 

pelo MST como uma das alternativas viáveis para os camponeses assentados. Todavia, 

ocorreu a formulação de um modelo uniforme que não respeitou as especificidades de 

cada região. 

A implementação da teoria de organização do campo que constitui-se em parte 

da formação dos assentados em cursos organizados pelo movimento tinha em vista, 

[...] a construção de grandes fazendas de produção coletiva, de 

inspiração kautskiana e leninista, no modelo dos colcozes soviéticos, 

ou das cooperativas cubanas, onde todos os meios de produção seriam 

coletivos, intensamente mecanizadas, com grande utilização de 

agroquímicos, especializadas, com agroindústrias para transformação 

da mercadoria e com divisão científica do trabalho. Preconizava uma 

rígida organização e especialização do trabalho, ao modo industrial, 

pois somente assim os assentados teriam condições de competir no 

mercado e concomitantemente desenvolver a consciência 

revolucionária. (BORSATTO; CARMO, 2013, p. 224). 
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De acordo com Borsatto e Carmo (2013, p.224) foram muitas as críticas, 

realizadas por te·ricos da quest«o agr§ria que destacaram o ñpadr«o impositivoò, o 

ñdesprezo as caracter²sticas regionais de cada territ·rioò e desconsiderar as 

ñcaracter²sticas inerentes do campesinato como autonomia e autossufici°nciaò como 

fatores negativos a esse modelo. Com tantas características negativas, as CPAs não se 

transformaram em modelos de sucesso (salvo exceções) e o MST necessitou iniciar uma 

nova busca por aportes teóricos que subsidiassem as reflexões acerca de um novo 

discurso ou modelo.  

O debate para o surgimento do discurso agroecológico remonta a meados da 

década de 1990. O novo modelo deveria incorporar a questão ambiental e reflexões 

sobre sustentabilidade, a prática agrícola realizada sem a utilização de agroquímicos, 

visando assim, obter alimentos saudáveis e evitar poluição do ecossistema com 

agrot·xicos. O modelo agroecol·gico visa ainda ¨ valoriza«o do ñconhecimento 

tradicional campon°sò (BORSATTO; CARMO, 2013, p.226-229). 

Dentre os aspectos importantes da pesquisa dos autores, destacamos a entrevista 

realizada com lideranças do movimento. Borsatto e Carmo (2013, p.230) percebem a 

existência de discursos distintos a respeito da definição de agroecologia dentro do MST. 

Para parte deles esse sistema é voltado para os assentados, priorizando questões 

referentes não apenas à produção, mas, também, relativas à alimentação e saúde. O 

outro discurso ® voltado para o ñp¼blico externoò com um ñforte vi®s pol²tico contra-

hegem¹nicoò.  

Retomando a respeito do olhar geográfico sobre o processo de luta do MST, 

Fernandes (1999) compreende a espacialização e a territorialização da luta pela terra a 

partir do conceito de espaço social. De acordo com o autor, o espaço social é 

multidimensional, construção dos sujeitos na luta pela terra é o espaço de socialização 

politica, uma ñforma de desenvolvimento do processo de construção e transformação da 

realidade, produzida pela materializa«o da exist°ncia socialò (FERNANDES, 1999, 

p.21). 

No processo de construção do espaço de socialização política os trabalhadores se 

articulam e espacializam a luta através de ocupações, construindo assim, através de sua 

organização o seu espaço. Sobre esse processo temos que, 

[...] Assim a espacialização é compreendida como a reprodução das 

experiências, que foram construídas com base nas dimensões do 

espaço de socialização política, em vários e diferentes lugares onde a 
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luta começou a se realizar. A espacialização é o movimento dos 

sujeitos, carregando suas experiências por diferentes lugares do 

território. (FERNANDES, 1999, p. 236).  

 

 Destarte, buscaremos compreender não só o processo de espacialização da luta 

pela terra dos trabalhadores, que hoje são camponeses do assentamento Nova 

Conquista, como de todo o grupo que, posteriormente, se fragmentou espacializando a 

luta por diferentes territórios no estado de São Paulo. 

Antes de partirem para Getulina-SP o grupo era de Promissão-SP, vindo de outro 

processo de luta e a respeito do processo de formação dos grupos, Fernandes (1999) nos 

revela que ocorreu num período de sete meses com o início em Março de 1993,  

 

O processo de formação do grupo começou em Março e durante sete 

meses, em vinte e dois municípios das microrregiões Alta Noroeste de 

Penápolis, Bauru, Campinas, Médio São José dos Dourados e Divisor 

São José dos Dourados Tietê, os trabalhadores reuniram-se nas 

comunidades, em suas casas, nos sindicatos, etc..., onde foram 

construindo e dimensionando os espaços de socialização política para 

a formação de vários grupos. (FERNANDES, 1999, p. 212). 

 

De acordo com Fernandes (1999) havia uma coordenação municipal para cada 

um dos vinte e dois municípios e cada coordenação contava com quatro comissões: 

comissão de finanças; saúde; segurança das reuniões e a comissão de imprensa. Sobre 

esse período um de nossos sujeitos sociais, um assentado do Nova Conquista e que, na 

época, fazia parte da coordenação estadual do MST com uma trajetória de participação 

em diversas regionais: Itapeva, Sumaré, Promissão relata que,  

[...] e ai foi logo em 1993 nós começamos a organizar outra ocupação 

muito grande essa ocupação iria marcar a questão da reforma 

agrária no estado de São Paulo onde nós queríamos um número 

maior de famílias onde nós juntemos a militância do estado inteiro 

varias regionais e partimos para fazer o trabalho de base e o trabalho 

que eu fazia era frente de massa setor do movimento sem terra que 

organiza as famílias na base e de la nós começamos a organizar essas 

famílias preparar para vir para essa grande ocupação só que nós não 

sabíamos onde que era mais ou menos a região que nós iriamos 

entrar, ai surgiu a fazenda Jangada ocupamos a fazenda Jangada em 
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1993 (Camponês do assentamento Nova Conquista, entrevista 

realizada em Janeiro de 2014). 

 De acordo com depoimento, seu primeiro contato com o movimento social 

ocorreu de diversas formas, desde o cunhado que avisou a família das reuniões até o 

sindicato da fábrica de papelão, caso do agricultor membro da coordenação estadual, 

sindicato dos rurais. Sobre esse primeiro contato uma das camponesas do assentamento 

Nova Conquista nos revela o seguinte,  

Foi através de um amigo, ele era do sindicato né, um tal de Toninho 

la de Promissão, sindicato dos rurais, então como eu tinha muita 

amizade com ele, ele pegou e falou pra mim né, mas antes disso o meu 

irmão já tinha entrado num assentamento la na Agrovila, la dos 44 de 

Promissão mas só que eles foram para o barraco tudo na beira de 

pista tudo certinho também, e depois que eles conseguiram o lote, e 

nisso eu entusiasmei também com isso, eu peguei e vim 

nessa...(Camponesa do assentamento Nova Conquista, entrevista 

realizada em Janeiro de 2014). 

 

Depois do período de reuniões, no dia 9 de Outubro de 1993 duas mil e 

quinhentas famílias ocuparam as fazendas Jangada (5.741 hectares) e Ribeirão dos 

Bugres (484 hectares), ambas situadas em Getulina-SP. Sobre o momento da partida em 

direção ao acampamento e o trajeto, um de nossos sujeitos sociais nos revela que, 

 

[...] ai nós saímos conhecíamos a região, mas era...diziam que era por 

perto, inclusive a maior parte do povo que era dali achou que iria pra 

um lado né e vieram pra outro nós pegamos sentido Macuco, Getulina 

[...] e ai nós fomos por essa estrada de chão, inclusive quando nós 

estávamos indo me bateu um arrependimento eu quis voltar para trás 

mas não tinha como voltar, porque você olhava para trás tinha tanto 

carro, tanto ônibus e caminhão, que você não tinha como voltar sabe, 

você olhava pra frente também, e a gente andava e andava e não 

chegava no destino era bem longe, tipo da onde eu morava até onde 

nós  fomos dava tipo uns 65 Km entendeu, era bem longe e desses 65 

Km bem pouco de asfalto, o resto era estrada de terra cortando, ai eu 

fiquei la, ai a gente ficou 40 e poucos dias na fazenda. (Camponês do 
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assentamento Nova Conquista, entrevista realizada em Janeiro de 

2014). 

A família Ribas, ex-proprietária da fazenda na qual hoje situa-se o assentamento 

Reunidas (Promissão-SP)  também era a proprietária das fazendas Jangada e Ribeirão 

dos Bugres. O assentamento Reunidas de acordo com Simoneti (2011, p.54) foi o 

primeiro realizado no Estado de São Paulo sob o 1º Plano Nacional de Reforma Agrária 

no ano de 1997 e possui 634 famílias assentadas, em outros momentos do trabalho 

falaremos da importância deste assentamento para o assentamento em estudo.  Durante 

a ocupação dos trabalhadores nas propriedades, a família Ribas ganhou liminares de 

interdito proibitório e reintegração de posse e realizou-se vários despejos. Inicialmente, 

o acampamento contava com sessenta e cinco grupos e cada um contava com 

aproximadamente quarenta famílias. Comissões foram formadas também no 

acampamento (negociação, saúde, imprensa, educação, finanças e segurança) e os 

trabalhadores contaram com o apoio do bispo D. Irineu Danelon, da diocese de Lins, 

que celebrou, no dia 12 de Outubro, uma missa de ação de graças (FERNANDES, 

1999). 

Os trabalhadores exigiam do INCRA a realização de vistorias, todavia, mesmo 

depois de um mês após a primeira ocupação das fazendas em Getulina, essas ainda não 

haviam sido realizadas. Após manobras dos advogados da família Ribas, apenas no dia 

18 de Novembro os técnicos do INCRA emitem o laudo oficial das vistorias realizadas, 

constando que a fazenda Jangada de fato era improdutiva, mas a Ribeirão dos Bugres 

era produtiva. No dia 19 de Novembro o MST, deputados do PT e do PC do B tentaram 

juntamente com o bispo negociar a suspensão do despejo das famílias, mas não 

obtiveram sucesso. Às 16h:30min., começou o despejo de 2.500 famílias por 2.000 

policiais (FERNANDES, 1999).  

Ainda segundo Fernandes (1999, p.238) o acampamento ñ® na sua concretude o 

espaço de luta e resistência, é quando os trabalhadores partem para o enfrentamento 

direto com o Estado e com os latifundi§riosò e as consequ°ncias ap·s ocupa«o do 

latif¼ndio s«o ñ(im)previs²veisò. 

 A operação de despejo da polícia militar contava com polícia feminina, 

cavalaria, dois helicópteros, canil - uma demonstração de força do governo, considerada 

desnecessária pelo bispo D. Irineu no depoimento evidenciado na obra de Fernandes 

(1999).  
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Figura 4: Notícias acerca do despejo 

 Fonte: Jornal Folha de São Paulo, 20.11.1993.  

 

Esse despejo marcou a história dos camponeses do assentamento Nova 

Conquista, os camponeses nos revelaram diversas vezes que eles eram ñtocados, feito 

boisò. 

[...] era tanta gente que você pensa onde mora mil famílias mesmo 

contando com gente sozinho, da bastante barraco né e a gente dado a 

mão, um com o outro quase que deu a volta no acampamento, de 

tanta gente que tinha ai a gente ficou e resistimos até o ultimo caso 

mesmo, e ai as policias chegou veio muita policia, muita policia, eu 

nunca tinha visto um negócio daquele parecia que era uma guerra, 

eles trouxe corpo de bombeiro, policia militar, batalhão de choque, 

que eu nunca tinha visto na minha vida e policia de tudo o quanto era 

jeito, e vinha pelo meio do mato e de helicóptero e despejou nóis 

naquela época eu tinha uma menina que tinha 2 anos de idade, tinha 

outra que tinha acho que 5 anos, e ai a gente saiu de a pé como se 

fosse uma boiada tocando, a gente contando, mas parecia uma boiada 

sabe, as policia foi juntando assim, encima dos cavalos e jogando 

bomba, e ajuntando assim para o cruzeiro para o meio do 

acampamento, e foi tocando pra estrada para tirar pela porteira e nós 
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saímos de a pé. (Camponês do assentamento Nova Conquista, 

entrevista realizada em Janeiro de 2014). 

O cruzeiro de que os camponeses falavam em seus depoimentos pode ser 

evidenciado na foto do repórter fotográfico do Jornal da Manhã de Marília, Alexandre 

Lourenção, que esteve no referido despejo. 

 

Figura 5: Trabalhadores passando pelo cruzeiro 

 

Fonte: Alexandre Lourenção
6
, 1993. 

 

 Na próxima foto evidenciamos o cordão humano dos acampados que, segundo a 

notícia do jornal Folha de São Paulo, contava com 1,5 Km de extensão e o formado 

pelos policiais. 

 

 

 

 

 

 

                                                           
6
 As fotos foram publicadas no blog ñAliceviaò, colega de trabalho de Alexandre Louren«o no Jornal da 

Manhã de Marília. 
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Figura 6: Cordão Humano 

 

 Fonte: Alexandre Lourenção, 1993. 

 

O cordão humano foi formado pelos trabalhadores protegendo o acampamento, 

mas, de acordo com os depoimentos e reportagens, ele foi rompido facilmente pelos 

policiais. Os camponeses do Nova Conquista relataram o que evidenciamos também nos 

jornais em relação à denuncia que foi efetuada pela OAB em relação à violência dos 

policiais contra as crianças. 

[...] tinha um amigo meu que viu uma criança e quando ele ia acudir 

a criança, vinha um cara do cavalo com uma espada na mão ele tirou 

a criança da frente do cavalo porque ele iria passar encima e o cara 

da espada deu uma espadada no braço dele, furou o braço dele, 

transpassou, ai ele procurou socorro deu ponto e tudo. (Camponesa 

do assentamento Nova Conquista, entrevista realizada em Janeiro de 

2014). 

 

 






























































































































































































